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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N.2.740—DE13ne DEZEMBRO DE 1897

Fixa definitivamente em 2.16549520I2 o capital em-
pregado na conktruecão da estrada do ferro em tra-
fego de Caxias a Cajazeiras

O Presidente da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil, attendendo aoe termos das
clausulas 31- e 32" das que acompanham o
decreto n. 10.250, de 31 de maio de 1889, de-
creta:
rArtigo unico. E' fixada definitivamente em
2.165:49512 o capital empregado na con-
strueção da estrada de ferro ts. 1 trafego de
Caxias a 8. José das Cajer ' srss se que e ces-
sionaria a Cainpanhia Gerei •e Melhora :lentos
no Maranhão.

Capital Federal, 13 2. dezembro de 1897.
9° da Republica.

Ministerio da Fazenda

meados:

Foi exonerado, por abandono de emprego,
o bacharel Felippe Lopes Netto, do logar

eseripturario da Alfandega de Perneia-.
bua).

Ministerio da Guerra

Por decreto de 18 do corrente
Foram cassadas as honras militares conce-

, didas a Florencio Rillo Ferrei' a e Manoel
Tavares da Costa Miranda, flcaudo revogados
os decretos que as concederam

Foi classificado no 3^ esquadrão do 5° regi-
mento de cavallaria o capitão desta arma
Zeferino Xavier de Moraes, que por decreto
de 18 de novembro ultimo reverteu a effecti-
vidade do serviço.

—Concedeu-se reforma, com o soldo por in-
teiro, de &eco do com a ultima parte do
§ 3 do plano que baixou com n decreto de

. 11 de dez-mbro de 1815, ao soldado do Asylo
dos invaaidos da Patria Alcariiras Medir a
Hooper, visto haver sido julgado incapaz do
serviço do exe: eito, em co rsequencia de feri-
mento resebblo em combate nas ope.ações
de guerra no interior do Estado da Bailia,
quando praça do 5" regimento de artilharia.

SECRETARIAS DE EStet
Ministerio da Justiça e Negueios

Interiores

Exped ente de 16 de dezembro de 1897

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Concederam-se
Sessenta dias de licença ao 2° sargento da

brigada policial Daniel de H. Renda Caval-
canti, para tratar de negacios de Neu inter-
esse, nos termos do art. 35 do regulamento
annexo ao decreto a, 1.263 A, de 10 de feve-
reiro de 1803;

Quinze dias de licença, com os vencimentos
a que tiver direito, nos t .rmos de art. 25 do
referido regulamento. ao tenents honorario
da brigada policial Guilherme Teixeira de
Lira, para tratar de sua saude ;

Exequatur, nos termos do § 4" do art. 12,
da lei n. 221, de 20 do novembro de 18...4,
afim de ser cumprida, á carta rogatoria ex-
pedida pelo juizo de direito da 4" vara da co-
marca de Lisboa ris justiças desta Capital,
para a entrega de dinheiro pertencente ao es-
palio do alie 1t Maius-1 Ia Fonssca Ribeiro,
não padendo o orei s;r.' entregue a quem
de sireito. sinão depois do pagos os impostes
á Fazenda Nscronal 'oureis couro

—Transmittiram-se :
Ao juiz federal, na secção do Ceará., a por-

taria de exequatur, afins de ter o devido cum-
primento, sendo opportunamente devolvida
a carta rogatoria dirigida ás justiças da &-
Jade de Milagres, naquelle Estado, pelo juizo
de direito da 2, vara eivai da comarca do
Porto, para nomeação de louvados e ava-
liação de bens pertencentes ao inventario por
morte de D. Francisca Maria Xavier ;

Ao presidente do Supremo Tribunal Mi-
litar o proces-o instaurado contra o soldado
da brigada policial Pedro Dias de Vascon-
cellos, afim de ter julgado em superior e ul-
tima instancia ;

Ao general com mandante superior da guar-
da nacional desta Capital, para informar, o
requerimento em que o capitão assistente da
2° briga ia da reserva da guarda nacional
Archimedes Johonston Santinho pede proro-
gação de mais quinze dias para apostillar a
respectiva patente.

DIRECTORIA DO INTERIOR

Remetteram-se ao presidente do Supremo
Tribunal Federal, ao Prefeito do District° Fe-
deral, ao presi lente do Conselho Municipal e
aos procuradoras da Republica e aos juizes
federaes nos Estados exemplares impressos
do decreto n. 2.693, de 27 de novembro ul-
timo, pelo qual foram dadas instrucções para
a eleição presidencial de 1" de março proximo
futuro.

Guaraay, Municipio de Pomba, 29 de
novembro de 1897.

111m. EMD. r. — Permitta V. Ex. que,
por vosso interrnedio, chegue ao conhecimento
do Em. Sr. Presidente da R-publica o
pelar, de que nos acharnol possuidos pelo
acontecimento que victimou °valente quanto
dedicado defensor das instituições republi-
canas o Marechal Bittencourt, o qual, no
cumprimento dos mais sagrados dos deveres,
trocou a sua pela vida p eecioset do quem tem
sabido governar com applauso e admiração
geral. Interpretando os sentimentos de meus
subordinado', venho render a mais justa ho-
menagem ao Governo do Exm. Sr. Presidente
da Republca, ao lado do qual sempre estará a
guarda nacional deste municipio.

Saude e fraternidade.
Ao Exm. Sr. Ministro e secretario do Inte-

rior e Justiça.--0 coro' el cornmandante su
p rior da guarda nacional, José J1 simiano de
Toledo.

DIRECTORIA DA uNieTaUcO.o

Por portaria desta data, foi prorogada por
tres mezet, com os vencimentos ris fôrma ea
lei, a licença em cujo goeo se scha o lente
cathed ratico da Escola Polytechniea. do Rio do
Janeiro Dr. Carlos Cesar de Oliveira Sam-
paio, para tratar de seus interesses.

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitou SJ do Min:sterio tia Fazenda a
exp (lição de ordem, afim de que se paguem :

Na AU:m(10ga do Maranhão os ordenados
do juiz de direto em dismnibilisle.de Henri-
que Hort:Reto Martins ;

As contas
De I :407$12.0, de fornecimentos feitos á.

D.rectorra Geral de Saude Publica, desde se-
tembro a nevemb-o findos ;

De 2:169$200, de diversos objectes to expe-
diente forneciaes a esta ser "olaria as E„ta.io,
era outubro em novembro findos, por ta uzin-

, ger, Irmãos & Comp. ;

PRIJOENTE J. DE MOR ES BARROS.

NeTras!i •ter Enrico Gonç , leeg de Lfteerike.

ACTOS DO PODER Esectreive:	 Por decretos de 17 do corrente, foram no-

Decrete n. 2.740, que lixa o capital empregado na econstrucção da Estrala de Ferro de Caxias a Caja- O 20 scripturario da extincta Thesouraria
seiras.	 de Fazenda do Estado da Bahia Eldecio José

dos Siritos Malhado, para o togar de 3° es-Ittinisterio da Fazenla	 Decretos de 17 do corrente. cripturario da Alfandega do mesmo Estado;
Ministerio da Guerra — Decretos de 18 da c,rrente. O 3° escripturario da Alfandega da Bahia

Francisco Corrêa Garcia, para o togar de 2°
escripturario da Alfandega de Pernambuco.



1843,28	 tio.Lainge 19	 MARIO i1•si7ICIA.1,

	

N•nn•nnnnn••••n••nnnremumwr	
Dezembro— 1397

.....mmleass~~1

De 1:313$, de obras feitas na estação poli-
cial da 3a circumscripção urbana ;

De 75$, de objectes de expediente forne-
cidos ao juizo seccional do District° Federal,
em setembro ultimo, por Leuzinger Irmãos
& Comp.

Se entregue ao thesoureiro do Corpo de
Bombeiros a quantia de 27:413$522, para oc-
orrer ás despezas com o pessoal e material
do mesrnd corpo durante o corrente ex-
ercicio.

Expediente de 17 de dezembro de 1897

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Remetteram-se :	 •
Ao Sr. director do lazareto da *ilha Grande

as contas dos fornecimentos do mez de no-
vembro ando dos Srs. Francisco Vieira Gou-
lart, Lima, Irmão & Comp., Charles Hue,
Taves & Comp., L. de Macedo Ayque,
Alves Gonçalves, Leuzinger, Irmãos & Comp.
e L. de 1 Macedo Ayque, na importancias
de l:019,$200, 540$, 436$440, 283$620,
199$100, 98$, 58$ e 120$000.

Ao Sr. gerente da Companhia Cantareira,
para os devidos effeitos, cópia do officio do
Sr. machinista-mór desta directoria, ava-
lianlo a importancia da avaria soffrida pela
lancha Jurujuba, com o abalroamento da
barca S. Domingos, cujo mestre 4 o responsa-
vai pelo &ocidente.

— Arcusou-se ao Sr. contra-almirante
capitão do porto desta Capital o recebimento
de seus ornolos sob ns. 231 e 232, de 15 e 16
do corrente, e agradeceu-se ao mesmo 98
communicIções contidas nos referidos orn-
eies.

Requerimento despachado

Commandante do vapor nacional Augusto
Leal, pedindo licença para entrar no dique.
—Sim.

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por portaria de 18 do corrente, foi transfe-
rido da 8' eircumscr'pção urbana para a 6'
circumscripção urbana o inspector Marcos
Evangelista da Silva Amaral.

Ministerio da Fazenda

Circular n. 60—Ministerio dos Negocies da
Fazenda--Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1897.

Determino aos Sra. chefes das repartições
aduaneiras que façam exercer a mais rigo-
rosa fiscalisação sobre o xarque e quaesquer
outras mercado-ias de procedendo, nacional,
como sejam as oriundas de alguns portos do
Estado do Rio Grande do Sol, que transitam
em navios estrangeiros e por aguas estran-
geiras com destino a portos nacionaes, cum-
prindo-lhes exigir doi respectivos eomman-
dantes e agentes que os papeis concernentes
aes carregamentos estejam na devida fôrma,
evitando cuida 'osa mente que mercadorias de
proluccão estrangeira possam gosar da isen-
ção de direitos que compete ás de prolucção
nacional.—Rernardino de Campos.

MiListorio da Marinha

Por portaria de 18 do corrente, concede-
ram-se quatro mezes de licença ao capitão de
fragata Gustavo Antonio Garnier para tratar
de sua saude onde lhe convier, e 30 dias para
o mesmo fim ao sub-ajudante de machinista
Joaquim Moreira da Rosa.

Reguerimexto de pachzdo

Franklin Reishoffer.—Selle os documentos.

Ministerio i	 ustria i acl
Obras Pub l. icas

Directoria Geral da Industrie

Requerimento despachado

Dia 1 ; de dezembro de 1897

Bacharel Francisco Quirino da Rocha Wer-
neck, pedindo por certidão o teor da escri-
ptura de venda da fazenda da Boa Vista,
feita ao Estado do Riu de Janeiro.—Requeira
ao Ministerio da Fazenda por onde devia ter
sido lavrada a escriptree .

--
Directoria Geral de Contabilidade

Requerime p ètos deTachados

Ifk de dcz,.,nbre

Engenheiro Manoel Gonçalves Pecego, ius-
tricliano da Fonseca Goete°, Antonio Cra-
veiro, Ignacio Martins Vianna, Josó Gauden-
cio, José de Melte; ..entouio Pheadelpho Pes-
soa, Antonio de Andraele Pessoa Lima, Ilde-
fonso de Hollanda Cavalcante, Domingas Car-
los de Saboya, Hil lebrando Canado, Julio Cl-
cero Monteiro : Joaiuhn Francisco da Fon-
seca Coelho e Vicente Cand:do Franca Cavai-
canti, pedindo pira centinua rem como con-
tribuintes --Deterei( s.

D. Silvina Candide da Silva Menezes, re-
querendo a laseisão que lhe compete por fel-
lecimento d.e seu marido ()atavio Telles de
Menezes.—Dererido. •

D. Julia, de Brito Les-a, requerendo os fa
veres do montepio lios fa l locimento de seu
marido Fulg ncio de Lemes Le sa, telegra-
phista de 4° classe da Repartição dos Tele.
graphos—Mantenho o despacho anterior.

Manoel Gonçalves Pereira Liina,solicita.ndo
reconsideração do despacho pelo qual foi in-
deferido o .seu pedido para con t inuar como
contribuinte. — Recorra ao Minsterio da
Fazenda do despacho proferido por esta dire-
ctoria.

ecw coa Ger„i	 Iklustria

Erpelien,te de 18 de dezembro de 187

Pediu-se ao Ministerio da Guerra, para in-
firmar sobre o peradeiro do amanuense dos
Correios de S. Paulo Lucas Itegiba Cortez de
Moura, e o praticante da mesma repartição
Emil Ettinger, que s'l alistaram voluntaria-
mente nas forças que operaram em Canudos,
visto até hoje não se terem apresentado á sua
repartição.

—Foram reinettidos ao presidente do Tribu-
nal de Contas os documentos relatives • ti in-
validez e tempo fle serviço publico do tele-
graphista de l s classe da Repartição Geeal
dos TeEgrap mos Pia Xavier Galeão de No-
ronha. aposeutedo por (decreto de 5 de julho
ultimo afim (1.e a r apurado o seu effectvo
exercicio nos termos li d...czeGo n. 2.409, de
23 de dezembro de 1:"..

—Foram reniettidus á Directoria. Geral dos
Correios o, requerimentos de empregados do
correio do Estado do A fnazonas sobre o paga-
mento de 40 % ,le gratificação, creade peio
orçamento de lego, wito de ser organizada a
relaçio nomin1 do, mesmos empreg elos coma
indicação da gratificação a que cada um tem
direito, e bem a ssim do total da despem.

—
Directoria Geral de Viação

Requerimentos despachados

Trajano Saboia Viriato de Medeiros, pe-
dindo esclarecimentos sobre os seguintes
pontos relatives ao edital de c,oncurrencia
para arrendamento das estia:las de ferro :

1.° Quairo á estrada de ferro de Baturité,
reterindo-se o edital ao trecho entre a Ca-
pital e Quixeninehilii e aos raireses da Ai-
fandega e MaIi,nguape, com o percurso total
de 244,km 820, mas achando-se já em trafego
provisorio o teecho Quixeramelnin a Mu-
xuré, e e,tando q nasi concluido o tredio
restante até Huinayik queda extensão sobre
a qual deve versar a concerreacia?

2." O edital refere-se na condição II, lettra
b, á annuidade que deverá sor paga pelo ar-
rendatario, suppondo-a fixada de antemão
para cada anno. Entretanto a autorização
legislativa para o arrendamento refere-se a
uma annuidade dependente da renda bruta.
Qual deve ser a base per onde se guiemu os
proponentes ?.

Despacho :
Sobre o 1° ponto : A concurrencia versará

sobre toda a extensão em trafego da es-
trada.

Sobre o 20 : Deverá o concurrente subor-
dinar-se á clausula do edital, que está tem-
bem de accorflo com a clausula correspon-
dente no edital de 9 de janeiro.

Adolpho Costa da Cunha Lima, pedindo pa-
gamento dos vencimentos corno chefe de se-
cção da Contrucção da Estrada de Ferro de
Porto Alegre a Uruguayana relativos ao mez
de janeiro ultimo.—lndeferido.

Carlos Brelaz, pedindo autorização para
vender bilhetes de passagens das estradas de
ferro que se dirigem para o interior, sendo
a venda feita de vespera no seu estabeleci-
melro denominado «Expresso Brazileiroe-
In deferido .

Dr. Edmundo Gestão da Cunha, pedindo
pagamento da quantia de 800$ por serviços
medicos e cirurgicos prestados a um traba-
lhador da Estrada de Ferrorentral do Brasil.
—Indeferido.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Por portaria de 15 do corrente, foi exone-
ra •lo do cargo de fiel de theeoureire lia admi-
nistração dos correios do Paraná o cidadão
João Ferreira Leite Junior.

Por outra da mesma data,foi nomeado para
aquelle cargo o cidadão Manoel Ramos.

Por portaria de 17 do corrente, foi exone-
rado, como incurso na regra 7a do art. 444
do regulamento vigente, o praticante desta
directoria Armando Paiva.

Por outra da mesma data, foi supprimida
a agencia do correio da estação de S. Chris-
tovão, no Districto Federal.

—Foi autorizada a permuta requerida pelos
praticantes Caetano Galeão de Noronha, da
administração dos correios do Rio Grande do
Sul, e .Manoel Leal Filgueiras, da Baleia.

Officiou-se ao Sr. Ministro:
TranemittMdo e informando o requeri-

mento de licença do 3 s orneai dos corre os do
Rio Grande do Sul Luci() Baptista Orsi ;

Remettendo o requerimento, informado.
em que o carteiro de l a classe dos correios do
Rio Grande do Sul Antonio de Souza Ma-
chado pede aposentadoria ;

Remeitendo cópia de um telegramma
em que o administrador dos correios do Rio
Grande do Sul pede seja autorizada a Dele-
gacia Fiscal de Pelotas a effeetuar o paga-
mento de despevis feitas pela agencia postal
daquella cidade

Remettendo cópia do contracto celebrado
com a Companhia Carris Urbanos para o
transporte de inalas, da Administração dos
Correi, s do D.stricto Federal ao cães do'
Pharoux . .

Pedindo solução do officio o. 924/3, re-
lativo à transferencia da quantia de 5:000$
da rubrica—expediente, uiensilios e despezas
diversas—da verba Correios, que se acha no
Thesouro Federal, para igual rubrica na AI-
fandega do Recife, a disposição do respectivo
administrador postal, para acquisição de
dous cofres de ferro e outros objectes;

Polindo providencias no sentido de
serem pelo Sr. Ministro da Fazenda auto-
rizadas as repartições postaes da Repnblice a
effectuar directamente as despezas : por-
centagem pela venda de senos, alugueis de
casas, indemnizações, por extra rio de va-
lores. pessoal das lanchas do c .rreio, car-
teiros ruraes, ajudas de custo, luz e despe-ias

I rniudas.
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Requerimentos despachados

Leocadio Joaquim de Oliveira, continuo da
Administração dos Correios do District° Fe
dera!, pedindo 60 dias de licença para tratar
de sua saude.—Concedo.

Eduardo Pereira Aguiar fiel do thesoureiro
dos Correios do Districto Federal, pedincha 50
divas de liecnça, em prorogação. — Ceeeedo,

Adolpho Alves de Miranda, seevente da
AdMinistração dos Corre os de District° Fe-
deral, pedindo 30 dias de Reouça, sem venci-
mentos, para tratar de sua saude.—Con-
cedo .

Joilo Affonso Maia, carteiro dos Correios
do Ceará., pedindo 60 dias de licença, em
prearogaçã.o.— Concedo nova licença por 30
dies.

Julio Cesar Ribeiro de Rezende, praticante
da Administração dos Correios do District°
Fe feral, pedindo justificação dai faltas dadas
de 4 de agosto a 6 de setembro do corrente
anno.—Attendendo ao °Alegado paio suppl
cante quanto ás contliçõea excepcionaes em
que se aehava, já pelo seu estalo molhei°.
jA pcea.s difficuldades para atten .ler de
promaito, como lhe cumpria, ás ordens desta
directoria., resolvo por equidade deferir o
presente I`, queri monto.

Luiz Gonzaga da Silva, amenuense dos
Correios das Alageas, pedindo 60 dias de
licença, em prorogação.—iioncedo 30 dias.

Miguel Ramos de Moraes Cestro, prat i
-cante dos Correios do S. Paulo, pet indo CO

dias de licença, com ordenado. para tratar
de sua saude.—Indeferido, á vista das infor-
maçer.s.

Augusto de Saboya Pinheiro, agente do
Correio da, Villa de Jaguaribe-mirim, Ceará,
pedindo dous mezes de licença.—Concelo.

TEMA OE 
:BESBÃO ORDINARIA EM 17 DE DEZEMBRO DE 1897

Requisições sobre as quaes deliberou o
tribunal

Ministerio tIa Industria, Viação e obras Pu-
blieas—kyisos :

Ns. 124 e 199, de 18 de novembro proximo
-findo e 6 do corrense, transmittindo a cópia
dos contractos celebrados pela Directoria
Geral dos Correios com Luiz de Macedo e
Domingos José Gomes Brandão Junior para a
impressão de 2.000 exemplares das ta.bellas
da classificação das agencias postaes da União,
e com Soares, Muniz & Comp. para o forneci-
mento de 50 bolsas para caixas de collectas.
—O tribunal mandou dar registro ans eller-
deles contractos.

N. 2,198, do 19 tambem de novembro, rela-
tivo á classificação da despeza da quantia de
22635$385, cuja. entrega ao thesoureire tia
Estrada de Ferro Central do Brazil foi requi-
sitada no aviso n. 2.009, de 23 de outubro
anterior, para ser applicada ao pagameuto
fornecimentos feitos á referida estrada de
ferro em agosto deste anno.— O tribunal
resolveu deixar de registrar a despeza
sub. consignação-4" divisão. Para obras novas
nas officinas do Engenho de Dentro, etc.—da
verta 16, por dever ser cemputada na sul).
consignação—Alimentação de agua—da 5 . di-
visão, da dita verba, podendo o ministerio,
em vista da insufficiencia do saldo desta
sub-consignação, fazer transportar para ella
a quantia necessaria, tirada de outra sub-
consignação.

N. 2.357, de 11 deste mez, enviando a
cópia do decreto n. 2.731, de 9, que abre ao
ministerio credites extraonlinaries, especiaes
e tupplementares, no totel de 27.346:149$845,
para occorrer ao pagamento de despezas a
cargo do mesmo ministerio.—Õ tribunal or-
denou o registro do dito credite.

—Min ister to das Relações Exteriores—Aviso
n. 35, de 7 do corrente, remettendo a cópia
dcs decretos n. 488, do Poder Legislativo, e
n. 2.719, do Poder Executivo, ambos de 3
deste mez, relativos á abertura do emito
supplemeiitar de 30:000$, ao cambio de 27 d.,
afim de attendee a despezas da 4" rubrica do
art. 3" do vigente orçamento.— O tribunal
fez registrar o credito de que se trata.

—Ministerio da Fazenda—Meios:
Da Delegatia Fiscal do Thesouro Federal, no

Estado de Minas Germe, n. 00,de 31 de agosto
proximo passado, sobre o qual proferiu des-
pacho em 3 do corrente a Directoria de Centa-
baldado do Thesouro Federal, concedendo o
eredit de 100$, por conta da verbe—Ajudas
de custo — do Ministerio da Fazenda, pára
pagamento da que cola peto ar) 3" ()seri pturario
da mesma delegacia Alfredo Maximia.no Ta-
vares, designado para receber o archivo e
valores existentes na colleetoria da ci-
dade do Christine, e proceder á arrecerlaçãe
das rendas fedoraes na dita cidatie.-0 tri-
bunal , autorizou o registro da dietribuição do
mencionado credito.

Da Directoria de Contaeilitlade do Thesouro
Federal n. 191, de 1 do corrente, com o
decreto n. 2.695, de 29 de dovembro proxirno
findo, autorizando o ministerio a conteahir
Um emprretime de 60.000:000$, ornittindo
apolicea de 1:000$, do juro annual do O "/.• —
O tribunal mandou registrar cacto expedilo.
de accordo com o art. 2', § 6', lettra c, do
decreto n. 3J2, de 8 de outubro de 1896. e o
art. 164 do de n. 2.409, de 23 de dezembro
do ineMno anuo

Ns. 720 e 731, de 11 e 15e com ei decretos
ns. 2,728 e 475, de 8, e o de n. 2.739, de 13
deste mez, relativos á. abertura do credito
supplernentar de 450:000$ para deapezas da
verba—Reposições e reetituiçoes—e do credito
especial de 546:970$821, para attender a reste
teiçõee de armazenagens cobradas nas alfa.n-
(legas do Rio Grande do Sul--O tribunal
mandou dar registro aos referidas creditas.

Aviso do Ministerio da Industrie., Viação e
Obras. Publicas n. 2.299, de 4 do corrente,
em refereneia ao de n. 1.877, de 5 de outubro
proximo passado, sobre o pagamento a Jusb
Alves & elodiuho, da quantia de 4:225$d92,
proveniente de obras de reparação da casa l'a
superinterdencia da fazenda nacional deSanta
Cruz, executadas pela Inspecção Geral das
Obras Publicas, cai virtu /e de requisição do
mi leaterio da. betenela. —O tribunal fez regis-
trar a	 quunt, como despeza compro-
vaia. na. gmicão—pequenos reparos
nos ta; ticiee a cargo do Thesouro —da verba
—Obras—do art. 7 . ', da vigente lei do crça-
mento.

Titules
Da meio soldo f!e D. Una Moreira Leal,

viuve do capitão da guarda nacional do Es-
tado do Rio Grande de Sul Nadam de Souza
Leal, na importancia mensal de 75$.—O tri-
bunal julou legal a expedição do titulo para
os effeitos devidos.

De montepio civil:
De D. Albina de .1Imeida Barros, viuva do

chefe de secselo tia secret irta de Estado dos
Negocies da Guerra, tenente-coronel hono-
rario do exercito Pedro Alexandrino de
Barros, na importancia annual de 1:200$, e
do seus filhos D. Leonor de Alineela. Barros,
D. Julieta de Almeida Barros, Alcides, Ge-
lando e N. ictor, na de 24($ a cada uni;

Do menor Oscar, neto do pro!'e.sor pubaco
jueilado José Bernardes Mort ira, na impor-
tangia annual de 1:050$000 ;

Do D. Joeina Xavier Esteves Alves, viuve
do agente do correio de Jaragriti, Estado das
Alagfias, Manoel Esteves Alvas, na impor-
tenna a.nnual de 800$000;

De D. Georgina Francisca Matheus, viuva
do carteiro de z" classe da agencia. do correio
de Nietheroy Ismael Leal de Carvalho, na im-
porta.ncia animal de 366$666, e de seu filho
menor Ismael em igual importancia ;

D. meio soldo de D. Pacifica Perpetua da
Meia Cunha, viuvo, do major reformado do
exercito José Frederico Pereira da Cunha, na
importanda mensal de 105$000.

De meiosoldo e montepio:
De D. Maria Agres Monteiro, viuva do al-

feres do exercito lidefonso Monteiro, na ima
pertencia mensal de 36.e e 30$, e de montepio
de S3U8 filhos ni fores Oscar e Ildefeuste na
de 15S a cada um

De aposentadoria do fiel da Pagadoria do
Thesouro Federal Antena, .10-e de Mello, com
o vencimento anuiu) de 2! ,,J , -;,;51),correspon-
dente a 24 ermos e 16 dias de ser-vive pu-
blico.

O tribunal pronunciou identico despacho,
e determinou que as registre a despeja a que
se referem 03 pareceres.

De montepio e meio-soldo de D. Juno. de
Souza Xavier e O Anua engasta Rangel;
filhas lo finado cirurgião-mór graduado re
formado da armada Dr. Be ito de Carvalho e
Souza. —O tribunal julgou legalmente expe-
dido os titules de meio-soldo, na importancia
mensal de 75$ a cada uma das habilitandall,
e deixou de o fazer quauto app .do montepio,
por ser de 112$1500 o quaritern 'devido men-
sa . inente, e não de 112$, Como foi nelles de-
clarado.

Ministrei° de Marinha—Avises
N. 2.049, de 24 de setembro proximo pas-

sado, soliCitan do que . peta' All'andega da
dada de' Perenaguá. seja rsuppride á D'eldeacia
Fiscal lo Thesouro Federal -em Curityba çom
a eeporaancia de 4:152$, por' conta das
verbas 8 . , 1l 'e 19;

N. 2.532, de 7 do corrente, concernente
e n neessão do credito da iniportancia de 11:659$

Alfandega da. Rirnabyba, por conta de
verba 10 1 , afim r/e atender ao pa.gamputo
fornecimentos feito-1 á Escote de Apreediggs
Marinheiros do Estado do Pie.uhy.

O Tribunal ordenou o registro da distri-
buic5.o das referidas impartanciai, feita 3
competente annullaçao para o supprimento
de que trata o primeiro dos ditos avisos.

— Minsteri e da Gu erra—Avisos r•
De 13 do corrente, transmittindo a cópia

Lica decretos mm. 482 e 2.733, do 10 e lie
concernentes á. abertura do credito de
1.3e8:702$49e, supplernentar ás verbas e
signações indicadas na distribuição feita pelo
segundo dos çlitos decretos

De 1, tambem do torrente, solicitando o
pagamento do saque, na importancia de
43$780, effectualo pelo consulado geral do
Baazil em Montevideo centre e Thesotero
Federal, a levet do Banco Italiano del Uru-
guay. para attender a deapetas da e veeblie
20 e 274.

De 6 e 14. sobre a concessão dos °reditos
De 22:783 lOi A Altandega de Maceió, Its

tad o das Alagóss, despezes da verba IA',
e de 60:000$ á de Perto Alegre, Estado 'de
Rio Grande do Sul, para as da verba:

De 1:262..S187 á do Estado do maranhão,
para despezas da verba 22a.

O Tribunal mandou registrar o supraci1ad0
credito, a alludida importancia de 43$780,
como credito distribui-dr) equelle consulado, e
a distribuição dos credites a que se referem
os dons ultimoS avisos, feitas as annullações
indicadas pelo Ministerio.

—Foram julgadas comprovadas as appll-
cações da seguintes quantialefeitas pelos Tes-
ponsa.vels abaixo designa tos, por cohta de
ieleantement s que receberam:

De 61400, pelo eeente theetiureiro tio Mu-
seu Nacional, em outubro proximo passado

278$300, pelo porteiro da secretaria do
Estalo do Ministerio Ia Industrie, Viação e
Obi as Publicas

De 867$303, pelo tia do Ministeri) das Re-
lações Exteriores

De 50$. pelo do Tribunal Civil e Criminal,
no mei de nu% e.nbro U t:MO

De .15e2 O, pelo da Côrte de 'Appellação, nos
niezes de outubro e novemero, riam despezilli
de proarpto pagamento.

Ordens de pagamento sobre as goeses preferiu
despacho de registro, sol 18 do corrente,
o Sr. presidente deste tribunal

Ministerio da Justiça e Negocies Iaterieres:
Avisos

N. 3.117, de 15 decorrente, pagamento de
38 i$ ao jornal O Debate, de publicações ;

N. 3.111, de 16 t i o corrente, pagamento
de' 2:076$800. de diversos obiectoe de expe-
diente fornecidos era outubro e • noveMbro
ultimes.

— Ministerio da Fazenda—Offleios
Ns. l6 e 120, de 17 de julho e 2 de agosto

pie-ximo passado, da Altandega de Santola,
credito de 4:000$ para pagamento de juros
do empreetinio do cofre dos orphãos ;
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N. 152, de 30 do mez findo, das obras do
Ministerio da Fazenda, pagamento de 801$927
a diversos, de fornecimentos

N. 846, de 2 do corrente, da Alfandeg,a do
Rio de Janoiro, pagamento de 191$300, de
despezas imitidas a cargo do pdrteiro.

INTENDENC1A MTTire""`
Prefeitura do District°

Federal

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

_Decreto n. 66 — de 18 de dezembro de 1897

Fax incluir no quadro das professoras primarias D. Pau-
line Ferreira Coutinbo e dá outras providencias

O Prefeito do District° Federal:
Usando da autorização que lhe foi concedida

pelo dt ereto n. 434. de 6 do co:Tente mez, do
Poder Legislativo Municipal, de Teta:

Artigo unico. Fica ineluida no quadro das
professoras primarias D. Paulina Forreira
Coutinho, sendo a sua escola contemplada no
numero das escolas publicas ofilciaes, para
todos os effeitos da lei.
• Districto Federal, 6 de dezembro de 1897.-

(.7 V do Amaral.

Por acto de 18 do corrente, foi inclu ida no
quadro das professoras primarias a professora
subvencionada D. Paulina Ferreira Coutinho,
de accordo com o decreto n 484, de 6 do
corrente mez.

GABINETE DO PREFEITO

Dia 18

Officios expedidos:
Ao Ministro da Fazenda, solicitando pro-

videncias afim de que s .ja.m remettidos ao
gabinete os conhecimentos dos artigos impor-
tados do estrangeiro com destino aos estabe-
lecimentos desta Prefeitura.

Ao presidente da Commissão da Carta Ca-
dastral, reluisitando urna relação do pessoal
de que se compõe a commissão.

Directoria Geral do Interior e Estatisiica

1 a sEcçÃo

F,xpediente de 18 de dezembro de 1897

Requerimentos despachados

Delfino Carlos de Sá, I° oflicial do Archivo
do Districto Federal, e José Pereira Rego
Netto, auxiliar da mesma repartição.— De-
feridos.

sEcçÃo

Orneies recebidos:
Da agencia do I . districto do Eagenbo

Novo, pedindo 203 pastilhas de estrychnina
para extinceão de cies.—A' 2 , secção.

.Da Fiscidização do 2 » Districao de 'UI xtn-
niaveis,en lendo a relaeão dos volumes reti-
railoa do trapiche Carvalhaes, nos dias 16 e
17 do corrente, cm isestino a diversas easis
commercises.— Archi ve-se.

Req neri m e n tos t' es pachados

Archivados:
Rei cregraçtles:
Jo á J,aquun da Cunha Leal Juaior e João

Fatia de Melo.—Indeferidos.

seceÃo

°Meios recebidos:
Das asteneias nos distriet .is de S. Christo-

vão, Santo Antonio e 2» do Eu renhi, Novo,
remetten . to os rnap:m de+ iebeinientos e e--
Sarnentos effectuados durinte o mez de no-
vembro ulti:uo.

Directoria do Obras e Viação

RPvcri-meatas despachados

th, 1 !, de d ez In '	 do 1897

Dionysio E. de Castro Cerqueira, licença
para construir uru muro na rua Santos
n. 5 ; Companhia ue Marcenaria Brazilei4a,
prorogação de licença para as obras da rua
de S. Chriltovão n. 129 ; Franciseo Pereira
Nunes, licença para construir um predio
para proletario á rua Possolo ; José Henri-
que da Silveira & Coinp., licença para col-
locação de um motor á rua de S. Luiz Gon-
zaga n. 84 ; Luiz Greil, construeção te um
predio á rua ltailevard Vinz,e e Oito de Se-
tembro entre os as. 33 e 40. — Passe-: e al-
vará.

Salvador José Sores, pedindo licençs para
a C011StrUCÇãO do um escada no predio á
rua Nlattoso n. 93 ; Antonio S. Serpa. Junior,
pedindo uma moditicação no predio da rua
Zeferino.— Passe-se guia.

Manoel José Lourenço, restituição de de-
posito na importancia de 66$000.—Deferido.

José Gonçalves Maihado, colimação de tun
kiosaue na praça do Engenho Novo. —Inde-
ferido.

Angusto Maria de Oliveira Pinto, pedindo
uma cópia d e inquira° feito relativamente á
collocação de um kiosque em Inhaúma.—
Indeferido.

José da Fonseca Poeira, pedindo nume-
ração para dous predios á rua Fonseca Lima.
—Aguarde o pportun id acle.

Francisco Raymundo Moreira, pedindo nu-
meração para o predio da rua Maxwell
Não tem legar o que requer.

Ofilcios expedidos
Ao agente do districto de Jacarépaguti,

acerca do mão estado /Ia estrada no logar de-
nominado «Taquara do Rio Grande».

Idem idem ao 2" d.e-Árido de Engenho
Velho, pedindo inforrn ições acerca eas obras
á rua Maxwell do propriedade do Sr. Fran-
cisco Raymundo Moreira.

2' sxcçRo

Dia 18

Officios expedidos
A' Procuradoria, pedindo providencias

contra o prosoeuimento cl. , s obras embarga-
das á rua da Quitanda n. 124.

Ao Sr. ngente da Caudelaria, pedindo mul-
ta e embargo para as obras á praça Quinze
de Novembro n. 12.

Ao Sr. ap.,ento de Sant'Anna, pe l indo pro-
videncias contra as infracções que so notam
nas obras do pre lio n. 200 da rua General

A' Directoria ile Iivaieno, po lindo inter-
dicção dos prcdios ns..15 e i'7 da rua Evaristo
da Veiga.

Ao Sr. adliinistra ler da Imprensa Na-
corninuaucaritio-Ilie, em resposta, que

ret rar areia. das praias é prohibiuo pir

Dirctoi 0.3:11. da Instruc?ão

SECÇÃO PE C 'NTABILIDADE

Ecpcdienc,! dc 13 de dczmhbro de 1897

Officio ao Sr. iliroctor de Faz.nda:
Eu viand o p .ra psgaire-nto as f,dlias dos

pi. f •ssore.- subvinicio, adie e subsi , lia los re-
lativas ao rim z Ii novembro proximo findo.
esta na im , ortariei:;. de 8:000$ e aquella era
de 8:15 .1$ MO.

(lir, 14

Envia do e folha do aluguel de predios es-
col:de-4, ha auporiaeria de 41:71:3$312, rela-
ti a ao IllrZ ne novembro findo.

Dia 15

Communicando:
Que a prole ,sora adjunta Old.ta, Magioli es-

teve em exercicio todo o mez de outubro ul-
timo;

Que a professora Rita Nogueira dos Santos
tem direito á quantia do 6:48(1), importancia
de sua consignação relativa ao mez de se-
Ustula .° d corren te a orlo;

Qu;:k tem direto aos seus vencimentos, no
mez de entubro e novembro, o professor al-
dido Dr. José Antonio Ferreira de Magalhães
Castro;

Que a professora Julieta Fernandes da Cos-
ta tem direito á quantia de 69$100, impor-
tapeia de sua cowienação no mez de setem-
bro do corrente anuo.

--
Requerimento; despachados

Professor major João Bernardo de Azevedo
Coimbra. —Indeferido.

Paulino Martins Pa s heeo e outros, pedindo
pagamento de gratificação de curso uocturno.
—Indeferi !o.

Eudoxia dos Santos Marques Dias, recla-
mando sobre o calculo dos vencinsentos de
sua jubilação.—Indeferido.

Luiz rtntonio Vieira de Barros e Vasicon-
cellos, reclamando sobre gratificação addi-
cional.—Indeferido.

Leopoldo Ribeiro Peres Machado, pedindo
pagamento do gratificação addicional rela-
tiva a exercicios tinlos.—Aguarde opportu-
nalade.

--
Directoria Geral da Fazenda

SUB •DI R ECTORI A DE RENDAS

Requerimentos despachados
Dia 16 de dezembro de 1897

Pe!o Prefeito
João Ma thalo Cotta.—Indeferido.
Peei director
José Gonçalves Leonardo.— Deferido.

Directoria Geral de Hygiene e Assistencia
Publica

Expediente de 18 de dezembro de 1897

Nos °Meios:
Do inspector de serviço de isolamento o

desinfe -ção, reinettendo, docu men ta dam ente.
afim de serem pag4s, nota das desinfecções
effectum'as em repartição subordinada a esta
directoria —	 secretaria.

Do chefe sanitario do 5° districto, infor-
mando sobre as condições bygienicas de uma
cocheira estabelecido, á rua Dils da Cruz
n, C 1, pertencente a Simões &Souza—Seja
w esente ó Directoria de Obras.

Do inspector geral da limpeza publica e
ptrticula.r, remeti endo por cópia o officio do
Dr. Jcão Carlos Teixeira Brandão — Intei-
rado, archive-se.

Do director geral da instrucção publica,
pedindo expedição de ordens para que seja
Inspeccionado o prol,- ssor Dr J sé Verissimo
Dias de Mattos — Reinetta-e á Directoria da
Irp•trucção.

Dos chel, s de di , trieto Drs. C. dos
Murta, e dos ceintnissarios de hygiene Drs.
Beltrão e Bernardo Teixeira —A' s.,cretaria.

Do commissario de hyg iene Dr. Cesar do
Atna.ral, prcy,ardo o f •chamento do sobra-
diabo da estalagem n. l a rua Costa Ferraz
— Autorizo, communiqua-:,e.

D e itispe.awo geral ela limpesa publica e
st,b: e coto bir o abwo dos car-

roceiros particulares vns trem lixo na praia
de Santa Luzia, — 011icte-se ao sr. agente.

Do me,ino, dando onheelinento de varia;
casas qtw varrem o p Ira a rua depus
de tenta a limpe,a, — Officie-se com tirgeucia
aos Srs. agentes.

— Nos requ-rim-litos:
De Mara Luiza bonça.lves de Cerqueira.

Pinto — Ao director da Casa de S. Jose.
Albino Ferrtnra Leão — Certifique-se.
Josà Antonio Do.rrado — A, Laboratorio

Nacwn 11 do Anal scs.
Francisco Alves 'Leila — Ao Dr. chefe do

districto.
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SECÇÃO JUDICIARIA

N. 1.034—Vistos. expostos e discutidos es-
tes autos de recurso de habeas-corpus, em que
é recorrente o Dr. Deodato della dos San.
tos em favor do paciente Augusto Fortunas
Saldarilia da Gama, nx-pagador da Estrada de
Ferro Central do Rrazil.

Proposta pelo Sr. proeurador geral da Re-
publica a questão prejudicial de não podor o
tribunal tomar conhecimento do habeas--or-
pus, por ter s ri.) declarada em estado de sitio
esta Capital, por tinia lei esp em t vigor,
desde hoje, nos t^rmos do axt.80—erincipio-
da Constituição. caso (eu que fl. eirn suspensas
todas as garantias constittictonoes, não se
venceu, unanimemente, porque o habeas-cor-
pus só fica suspenso para as prisões re dize-
das por motivo politieo, respe:tadas as dis-
posições do citado art. 80, 	 1 e 2;

Considerando que o paciente está preso
des fo o dia 3 de março doste armo por ordem
do Sr. Ministro dos Negoci,is da Fszenda;

Considerando que a prisão do paciente foi
decretada nos termos des arts. 9 a 5 do de-
creto n. 857, de 5 de dezembro de 1549, e do
art. 14 ria lei n. 221, de 20 de novembro de
1894;

Considerando que na conformidade da dis-
posição do art. 3', n. 3 da lei n. 392, de 8 de
outubro, e art. 71, § 3 .. . loura A do decreto
n. 4.409, de 23 de dezembro de 1896,0 tempo
sia prisão administrativa não poderá exceder
de tres meze g , findo o qual serão os docurnen-
tos.que houverem servi:o de base á decreta-
ção da medida coercitiva, remettidos ao pro•
curador geral da Republico para instaurar o
prore.sso por crime de peculato contra o re-
sponsavel;

Considerando que a 6 do abril estando já
preso foi o paciente intimado pela Directoria
do Contencioso do Thesouro Federal, para, no
prazo de oito dias irnproroga.veis. recolher
aos cofres do mesmo Thisouro a importan-
do de 422:444$ 428 e jures respectivosprove-
niente do desfalque verificado na.escripturação
a seu cargo,como pagador da Estrada do Ferro
Central do Brazil, e que não sendo cumprida
esta ordem não se mandou proceder crinai-
nahnerite contra elle por crime de peculato,
segundo determinam o decreto de 5 do dezem-
bro de 1849 e lei de 8 de outubro de 1896; e
que assim não se justifica a conservação do
paciento na prisão, ha mais de 8 mines:

Concedem a ordem de soltura e mandam
que seja elle posto em liberdade, pagas as
esgotas.

ipremo Tribunal Federal, 13 de novem-
bro (h') i87.—Aqumo e Castro, presidente.—
Pisa e Almeida, — Iternardino
Amerjed Lobo —And ré Cav., lc	 ['inda-
/ria de 111:.ot t ns. vencido. —	 do Espirito
Santo.—Azequ:sto Olyn tho.—Manoel Man In/19.

—Joda	 Lucio de Meadonça.—Mt-
cedo Soares ..—Rsbciro de Alnzeida.

Nd'o se tonta conhecim ento dl recurso de habeas-
rorpus por ter sido interposto feira do prazo
legal

N. 1.033—Vistos e relatados estes autos
de recurso de lutbe!s-corpus, em que é inspe-
trante o Dr. Esperi d ião Ferreira Martins a
favor do paciente recorrente João Pessoa de
Oliveira, accordam não tomar conhecimento
do recurso, por ter silo interposto lora do
prazo legal ; pagas pelo paciente as custas.

Supremo Tribunal Federal, 3 de novembro
de 1897.— Aquino e Castro, P. — Augusto
Olyntlto.—Piza e Almeida.—Pindahyba
Mattos.—Lueio de Mendonça.—Manoel Mar-
Unho.— Pereira Franco,— do Espirito
Santo.—André Cavalcant i .—Bernardirto Fer-
reira.—Ribriro de Almeida.—Americo Lobo.
— Imo Harballto.— Macedo Smres, vencido
linda uma vez. Para se não conhecer do
recurso, cri. precisa constar dos autos que
foi interposto eira do prazo legal por culpa
do recorrente, o que absolutamente não
consta.

Converte-se o julgamento em diligencia para
mandar que se junte aos autos prova de se
achar regularrne , ac pr,so o recorrente, pro-
nunciado eu crime inafiançavcl. S4 depois
da priseto pode, nesse coso, ser interposto o
recurso de pronuncia. Nclo ha nos autos
prova sufficiente de que fase o re.orrente
eff, ,cticamente re'clhálo a g estado-maior de
uns gmar el ; e, quanto houve,se,
seria irregular tal p.i .ao Jrir nt7) competir-
lhe sentrlhante peicilelio, como cavalleiro tia
Orde, n 1 a Rosa, em fit-e la Constituiçefo.
N. 65—Vistos os autos e considerando que o

réo Joaquim da Sil,a. Guimarães, pronun-
ciado em crime untiançavel, sólnente
prisão pôde reeorrer da pronuncia, como re-
sulta do art. 49, da lei de 3 de dezembro de
¡reli e do art. 259 do regulamento n. 120, de
31 de jsileiro de 1842, é corrente na pratica,
e mista ultimamente foi por este tribliT;al de-
cidido no ac .ordão do 17 de julho deste anno,
no recurso crime n. 61

Considerando quê a communicação feita no
officio de fls. 195 não é prova sufficiente
prisão do recorrente, pois não faz certo que
elle hou vesse sido effectivanient,, recolhido
ao estalo-maior do quartel do 2' regimento
de artilharia de campanha ; e, quando o fl •
zesse, ainda não seria regular tal prisão, por
não competir semelhante privilegio ao recor-
rente, corno costaneira quo foi, da Ordem da
Rosa, em face da Constituição, art. 72, § 2°,
que extinguiu as ordens honorificas e iodas
as suas prerogativas e regalias : Accordam
converter o julgamento em diligencia para
mandar que r• e junte prova de estar o recor-
rente regularmente preso.

Supremo Tribunal Federal. 27 de novembro
rio 1897.—Aquino e Ca , tro, presidelite.—Lucio
de Mendança.—Piza e Almeida.-1I. do Es-
p:rito Santo.—Pereira Franco.—Andr Cava-
canti.—Ribeiro d ..t Almeida. —Maneei Mar-
tinho.—Augusto Olyntho.—A n nerico Lobo.—
Bernaedino Ferrei-a —Macedo Soares.—Pin-
dahiba de Mattos„ FUI presente.—Joelo Pedro.

Nelo se vencPndo a preliminar de neto ter cabi-
mento o confl:cto por haver sid provocado
por avoc,atoria, contra a disposiçaO que pro-
hibe a intervenrN da justiça federal nas
questões sujeitas aos tribunaes estaduaes, é
declarado competente o juiz seccional para
conhecer do pedido de indemni.moo de
prejuizos resultantes da onttssao de me-
didas assecuratorias regidas por direito ma-
KC/mo

N. 88—Vistos, expostos, relatados e dis-
cutidos os autos do conflicto de jurisdicção
suscitado por José B dtar & Comp., entre o
juiz se.cionsl da Estado de Peruanabuco e a
justiça do mesmo Estado. Não se vencendo a
preliminar do não ter csbunento o contlicto
por ter sido provocado por avocatoria, contra
a disposiçào do art. 62 da Constituição, que
prohibe a intervenção tia justiça federal nas
questões subniett , das aos tribunaes estadua.es,
porquanto permittida, nos termos do art. 79

da lei n. 221, de 20 de novembro de 1891, a
avocatoria depende do cumprimento que pôde
ser denegado pelo juiz, a quem é dirigida, e,
portanto, não incide na probibição do citado
art. t .2 da Constituição; julgam procedente
o conflicto, para declarar competente o juiz
seccional, porquanto, pedindo indemnização
de prejuizo o autor José Caldas, allega, que,
tendo sido consignados aos réos José Deitar &
Cornp.1.088 fardos de xarque, embarcados na
escuna oriental Agraciada, arribou esta ao
Rio Grande do Norte, com o carregamento
avariado ; e os réos consignatarios, em vez
de tornarem as medidas assecuratorias dos di-
reitos do autor, fazendo protesto e requerendo
vistoria, venderam particularmente o xar-
que, contra o disposto no art. 173 do Codigo
Commercial. Vê-se, pois, que o autor deriva,
a responsabilidade dos réos da omissão destes
com relação áquelles actos, regulados pelo
direito Marítimo, para a verificação do damno
e respectiva indemnização. Mandam, por-
tanto, que se prosiga no juizo seccional
pagas as custas e.v . causa. Supremo Tribu-
nal Federal, 30 de outubro de 1897.—Aquino
eu Castro, presidente — Ribeiro de Almeida,
vencido na preliminar. — Bernardino Fer-
reira, — II. do Espirito Santo. — Piradahiba
de Mattos. — Americo Lobo, vencido na pre-
liminar pelo fundamento exarado na sen-
tença e por outros motivos desenvolvidos
brilhantemente pelo Sr. ministro Ma-
cedo Soares, no julgamento da appella-
ção n. 51, fonte da decretação do art. 79
da lei ri. 221 ; sou vencido na questão prin-
oipal em cuia decisão enxergo uma petição
de principio, porque a acção de José Caldas
contra seus cniumissarrus Jetré Be.ltar &
comp. Na e está proposta nos strictes ter-
mos do art. 172, primeira parte do Codigo
do Commercio, os quites excluem littera] e
peremptoe iarnente toda e qualquer questão
te direito maritimo, tratada na segunda
parte do dito codigo. Já uma vez, e contra o
meu voto, deixou o tribunal de conhecer em
aráo de recurso extraordinaria (n. 99) da
questão de cornaetencia, de jutz—averitada ha
Ina l o de dous arilos, em 24 de setembro da
la95, e só hoje reSilvitla pelo tribunal, gra-
ças tão semente á. circutnstancia, de ter o juiz
seccasua1 de Pernambuco dirigido á justiça
local a a vocatoria d& causa ali p-ndente, con-
forme lhe requereram os rées. Não ha na
Republica lei que regulamente o processo,
alias moroso, da remoção das causas em que
se não proroga a ~Meneia das justiças
locaes e que pertencem a da União. Logo,
deve haver para este tribunal o recurso de
aggravo, mais conforme á itic1010 do nossa
pr cesso, de toda e qualquer devisã,o profe-
rida sobre questão de o,mpetenoia federal
pelos tribunaes de ultima instancia doa Es-
tados. ou ainda pelos da primeira instanoia
ad instar do recurso estabelecido no art. 61,
n. 1 da Constituição e nos acta, 49 do de.
ereto n. 848, e 23 paragrapnu Unien de. tal
n. 221. A jurisprudencia do tribunal auto-
riza esse expediente, por ser notorio ter eito,
antes da lei n. 221, cerdo-eido de aggravoa
interpostos de decisões dos juizes de secção,
absolutamente omittidos entre os recursos
instituidos no decreto organico; e ai o art. 54,
n. 6 da lei n. 221 consagra o aggravo do
despacho do juiz seccional, que rejeita ou
julga a excepsã,o de inoompetewcia, é claro
que, sob pont de violar-se a Constituição ou
de se tornal-a lettra morta, aquelle disposi-
tivo e,omprehende virtualmente os despachos
ou as sentenças dos ju , zes locaes, quando
disserem respeito á jurisdicção federal nas
causas em que for impossível a prorogação
da competencia (munimos, ex-lege Ou poracto das partes. O Supremo Tribunal Fede-
ralé o interpreto e o guarda perpetuo e
vigilante da suprema lei, logo, não se lhe
Ode impor uma inércia normal ou o quietis-mo do nirvana, sempre que se agitarem
questões sobre a competencia do Poder Ju-
die:teto Federal, cujo é elle regulador so-berano. —Manoel Murtinho.—AugustoOlynthe,,
—4 drd Cavaleanti,—Joe Barbalho, ven-
cido, pelos fundamentos do ar:cordão por
cópia a fls. 32 v. Fui presente. — Jolto
dro,

Sai prd- ima	 i latina I Feel oral

JURISPRUDENCIA

Como preliminar, decid n ndo-se que' pe;le o tri-
bunal tomer conhecimento de urna petiçAo de
habcas-corpus, embora tenha sido declarado
o estado de sitio pata esta Capital, por uma
lei especial em vigor desde a data da sua
publicaçjo, visto que o habem corpus só fica
suspen vo para as prisiles realizadas por nto•
tiro politico, cmcedidet a ordt de soltara
impetrado em "'icor do pacienta porquanto,
trate ndo-se de p,isja administrativa, por
desfalque c , eifl-ado na esc , iaturaçeto a cargo
do ntesmo paciente, como pagador da Ri
trada dt ?erro Central do Brasil, nero se
mandou em tempo proceder criminalmente
contra o responsav,d. que e acha preso ha
mais de oito mezes SC,4 razeto que justifique
o inobservancia das disposiç)es legaes appli-
caveis ao caso claque se trata.
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Julgando-se, cento prel minar, ser caso de ag-
gravo o despacho do joie revogatorio . de ol-
tro que concelera vista para deducÇãO de
excepção de incornytencia de jui9, pgr
equivaler ao de rejeição in limine da mes-
ma excepçõo ; e tomart ,l,o se co)thecintento da
materia do aggravo pela certa testemunharei,
na fdrzna da lei, nega•se-lhe provimento por
não ser admissivel excepção de incompe-
tencia de juiz, no incidente de louvação em
peritos para se proceder a uma vistoria, n9s
termos constantes dos autos.

N. 224 — Vistos e expostos 03 autos da
carta testeinue toarei em que são aggravantes

Fjpri.ta .8s Comp. o aggrava lo Agostin
Alphonse Gandillon, capitão do vapor Caroline,
da Componhia Cluirgeurs Rdunis, deite se ma.-
nirest,e que . o asrgravo recustelo, e trazido psr
car t a testeinunhavel foi interpesto de despa-
cho de audiencia (t1 6 v.) pele geai o Dr.
.10. a que, hpvndi na mesma data, 29 de
&outubro, mandada, dar , Vista em termos
(ft. 7 v.) ates eggravantes para tio luzirem
excepção ,de incompetencia do mesmo juiz
para ordenar louvação em peritas que pro-

• edessem á vistoria para avaliar avarias re-
sultantes do abalroamento de deus vapores
no porto de Santos, depois, a requerimento
do aggravado, mandou que se proce lasse 4
louvação á primeira audiencia, citada a
parte contraria que não comparecera á lou-
vação. Tal despacho, revogatorio do outro de
çoncessão de vista para deducção da exce-
pção, equivale inteirainente á rejeição in
mine da . mesiose excepção. E' o proprio juiz
a que quem em sua resposta á carta teste-
munba .el (Il. 40), diz que 40 juiz não per-
mittiu que a vista concedida ern termos para
os aggrooantes articularem a excepção, fosse
dada» e trata de derno,netrar que era inad-
Missivel ne, mede a eexcepção de incompe-
tendia, ir:embatendo o fundamento com que
fóra allegada na petição a fls. 6 v. e 7 destes
autos.

E', pois, contradictoria a sua final afilr-
Inação de não haver despacho algum, pelo
qual fosse rejeitada uma excepção de hicom-
petoncia. Assíria, é caso de aggravo, nos
termos da lei n. 221, de 20 de novembro de
1894, art. 54, n. 6 a, e art. 62, n. 2. Mas
admittindo o recurso o tomando logo conhe-
toi mento da materia pela carta testeinunhavel,
que torna escusado mandar escrever o ag-
gravo, na fórma do art. 70 da citada lei de
1894, accordam negar-lhe provimento, por
não ser admissivel excepção de incornpe-
tenda de juizo na diligencia requerida, lóra
da lide o do termo probatorio, destinado ape-
nas á construcOo de prova documental, cujo
valor terá de ser apreciado, quando for offea
resida na acção para a qual a parte regue-
rénte a quer formar, 11 -,ando salvo á parte
contraria arguir-lhe na.quella opportunidnete
qualquer defeito. Custas pelos aggra.vantes.

Supremo Tribunal Federal, 24 de novembro
tlo 1897.—Aquino e Castro, presidente.—Lti-
ciO de Mendonça.— EL do Espirito Santo.—
Piza e Almeida.— Anterieo Lobo.— Ma;,oel
MitarSnho.—Aueusio Olyntho.—Pindahiba de
Mattos.—Andrd Cavalcanti.—Pereira Franco.
--João Barbalho.

r confirmada a sentença que julgou inapro-
Cedente a acção proposta pelo appellante,
eapitda de navio, para pagamento de fre,e.s,
porquanto, está provado que a rd, appellada
nada coetractou com o autor, mas com ter-
ceiro. suba fretador, unico competente para
reclamar o que lhe possa ser devido a titulo
de fretes, salvo o direito do autor contra o
mesmo suba fretador.

et. 219 (Primeiro accórdão) — Vistos, rei:a-
tados o discutidos estes autos de appelleção
commeroial, entro partes, appellante Agosti-
nho Basso, capitão do vapor itsliano Eden,
e appellada a Companhia Commercio Nacio-
nal, negam provimento ao recurso interpesto,
confirmada assim a :sentença á fls., que ó
conforme as disposições de direito e a prova
dos autos ; pagas pelo appellante as custas.

Supremo	 Fi;de-al, O de junlie de
1897. —Agua e e	 prcsi.lent-. — II. do
Epirito	 leire:eez Franco. — Andr,'
Cucar:anel._ --	 Peter). — Ribeiro de Al-
meida. — Piddaitiba de .Iftate.---,!'i,f.fei).edo
juree:Je.-31.e ,	';	 '.i 	 res.

—Aeterice
Fui proseei e.--S	 • 3/ • 1 )),' (.11

Foi vuO	 *r o o Si'. in n r,istrõ fole
Barbulho.

Nega-se In-et-atent) ('oe embargos '1)0 r neto
haver na sentença confirmada pelo aceordão
embargade nenhuma omissde .sOre que de-
vesse haver condentew.ção

. N. 219 — 12 accordão, sobre embargos) —
Vistos e relata:4os estos autos de embarges,
entre partes, embaegante Agastinho Basso,
capitão I to vapor ire:Dano Vote e einbargada
a Companhia Corninercio Nacional, negam
previu-içaste aos einbarees por não haver
na sentença, que gel( s seus fundamentes foi
confirmada. pelo acieirdão °albergo elo, nenhu
ma omissão r-ore que devesse haver condem-
nação; porquanto a oniSssão allegada pelos
einbergantes, de não :se lhes mandar entregar
a quantia de 97a$. que confessou a embar-
gada aehar-se em seu poder, como saldo de
frete das mercadorias transportadas, do fórinit
alguma Ode ser attribubla a dita sentença,
que tendo considerado os einbargantes vare-
cederes da acção, por não ser a elles devido
frete algum, proveniente do contracto havido
entre a embargada e um terceiro, implicita-
mente lhes desconheceu direito á referida
quantia, ora reclatnasia. Assim, nenhuma de-
claração havendo que fazer no aecordão, des-
prezendo os embargos, condemnam os embar-
garotes nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 18 de setembro
de 1897.—Aeisino e Castro, presidente.—Her-
minio do Espirito Santo.— Bernardino Fer-
reira.-31anoel Martinho.—.1.facedo Soares.—
Pereira Franco.— Pinrialliba de Mattos.—
Andrd Cavalcanti.—A,nerico Lobo, vencido.
Na sentença enobarga e ;a ha a omissão de não
se ter gravado o julgamento tal qual se deu,
isto é, o haver denegação de provimento á
appellasão do embargante, só por se tee de-
cidido que o fretador não pócle cobrar do sub-
afretaa'or o frete já paeo por este ao arretador
Sendo esta a verdade, todavia lavrou-se o
aceerdão, ~firmar, !o a sentença apaellada
p: 103 seus fundamentos. Reconhecendo eu
agora que .iaela lia parte de frete não pago,
nãe posso negar ao capitão o direito de ac-
cionar o sub-afretader, es:- ri do disposto no
arr. rin d.) (') .1 i:,-) i.', n ;mrereial.— Ribeiro de
Almeida .—	 naeleelho.— Fui presente,
JO ,To Pedro.

Annullação	 i elteate de invenção. E' reler-
¡nade ei se.),teaya que julgou a oppellanteca-
reeedoea ele (' 'f7:a proposta para o fim de
ser annullettu e pezeate de invenção conce-
dida (l os. appeuerioe nora fiscalieação do re-
cebimento de'l eageten,,s quantias, fuceis de
serem sub t e,d, idos. v censistir a invenpio
e,,t unta verdadeira eira ou loteria prole ibida
por lei.

N. 231 — Vistos, expostos e relatados os
autos, julgam procedente a appellação
interposta pela Foz:sela Nacional, da sen-
tença 11s. le3, que, julgou-a carecedora da
acção que int:e-letra, afim de ser annullada
a pstente de lavensão que por decreto n. 957
do 4 de outubro de 189o, a il s. s2, o Governo
previsorio da Republica ha.vie eeince lido a
Julio iehero tIaS n lva Meneses o outros,
nella mencanissies, que a transteriram á ter-
ceiros, destiniel m a fiscalização do recebi-
mento de pequenas quantias, alceis de serem
stibtrahilas, o effsecuada por meio do emis.
são de bilhe,es cola direito a um pre-
mio pecuniario, disteibuido por meio de
sorteament es especiaes, su jeitos a planos de-
teriniutialos ; purqu'into, não parecendo esse
invenção acto coutrario á lei n 3.129, de
14de outubro de 18-12, nem ao seu regula-
mento n. 8.82) de 3.) de dezembro seguinte,
em que se fendeu o oeserno para fazer a

	 A •

conces siio, só depois de haver sido aberto O
involucro que continha o memorial á fls.5,
discriptivo da allegada invenção, e de terem
sitie publicadas essas peças, foi que se péde
conhecer que consistia o systema na distri-
buição, por meio ile sortes, de premias pe-
cuniarios de alguns dos numeres compra-
dos e vendidos, dos mencionados bilhetes
'Iscam. Ora, taos premies por moio da
sorte convertiam a preten lida invenção em
verdadeira rifa ou loteria prohibida pela
lei e regulae ente citados, pela lei n. 1.099
de 18 de setembro de 186(), arte. 1 e 2, e pelo
Codigo Penal, art. 367, que só permittem
extração de lotorias expressamente autori-
zadas pelo Poder Legislativo. Entretanto, os
primeiros concessiona.rios, seus successores,
não só emittiratn bilhetes a principio desti-
naslos á fiscalização promettida, como aihda,
e em pouco tempo começaram a falsificar e a
vender bilhetes semelhantes aos das loterias,
sem designaçã.e da. fuucção unica para a qual
se havia dado a patente, como se 'sé de fis.49
a 52, 7'2 v. e 81 v.. bilhetes, planos e listas
do ex tracção comparados, Demais, imprimiram
os appollados aos seus recibos fiscaes adhe-
sevas fórmas tão semelhantes aos sellos do
Tlissouro Nacional, que muito facilmente com
estes se confundi:Lin, a ponto de illudir aos
incautos, como se patenteia de fls. 71 a 80.

Ora, todos estes factos convertem a pre-
tendi ia invenção em uma exploração imino-
ral o criminosa, nos termos das leis citadas.
E assim, considerando que a denominação da
invenção e diversa do seu objecto real, com
fim fraudulento (lei n. 3.129, art. 5 s , § 10
n. 4 , decreto n. 8.820; art. 52,8 10 n.4); con-
siderando que a distribuição de premies por
sorteio entre os bilhetes fiscaes vendidos of-
fende a lei n.1.099, de 1860,e o Codigo Penal,
art. 367 ; considerando que, nem siquer offe-
rece a pretensa invenção resultado algum
pratico, nem industrial, nem de outra qual-
quer ordem, pois o seu fim usico é o jogo
loteria' ou rifa annexa ás loterias legaes, tal
qual succede com o chamado jogo dos bichos,
tal qual o Pantheon Ceroplastico, cuja patente
foi pelos mesmos fundamentos supra expen-
didos annullada por esto tribunal em ac-
cordão de 3 de julho ultimo, proferido na
appellação civel n. 274, entre partes appel-
hintes a Fazenda Nacional e appellado o
Dr. José Roberto da Cunha Salles (lei n. 3.129,
art. 1 0 , § 2, n. 4): reibrinam a sentença
appellada, annullain e declaram de nenhum
efeito a patente sob n. 957, conee lida pelo
decreto de 4 de outubro de 1890 e condernnam
os appells.dos nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 14 de agosto de
1897 . —Assino e (urro, presidente.—Macedo
Soares .—Pindahiba de Mattos.—Bernardino
Ferreira .—Lucio Mendonça.— Ribeiro do
Almeida.—Pereira Franco.-11". do Espirito
Santo.—André Cava lcanti.—Manoel Murtinho.
—Anterico Lobo.—João Barballto—João Pedro.
Foi presente o Sr. ministre) procurador geral
da Republica.

Como preliminar, julgando-se competente a
justiça federal para processar e julgar as
acções provenientes de aluguel de botes, sa-
eciros, etc., sem distinced, entre grandes ou
pequenas embarcações, d reformada a sen-
tença que candemnou a appellante ao paga-
mento da quantia pedida a titulo de aluguel
de embarcações ao serviço de barqueiro para
descarga de navios, subsistindo a obrigação
do pagazneato sdatente quanto ao tempo de
effectiro serviço empregado na descarga, se-

• guiado o que for liquidado na execução.

N. 285—Vistos o relatados os autos de ap-
pellação, interpostos por Lidgorwood, M. C.
Limited, firma counnercial desta praça, da
sentença do juiz seccional deste districto,
condeninou ao pagamento da importancia d.e
3:495a, pedida em acção °atinaria pelo avael-
lado, João Soares Maciel, provenieuSe de
aluguel de embarcações ao seu serviço debar-
queiro, para descarga de navios ; disscutida a
meteria e vencida a preliminar de ser compe-
tente a justiça federal para pre,eeSsar e julgar

arções provenientes de aluguel de botes,
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ao serviço de embarque e iiesemba rq
gemeres o cargas doa navios, ein vista da gene-
rica dispo4çao do art. 60, lettra g n ia Ceasei-
tuição, e porque, na teeinice dia com men.
cialistas, não lie •istile:0o entre peluenas e
grandes ~leen:ações, rosolvera dar previ-
monto á aplanação para o fim de,reforroando
a sentença, ser a firma appellante obrigada
sómente à satisfação tIa impedem:ia do aluguel
dos barcos, que procede am á descarga do
vaper ieglez Ashley pele t( meio neees5ariu ao
effectivo serviço o que se liqu i dai. na. execução:
e assim, julgam, atteuileildo a que, tendo o
appellado fornecido por aluguel ecus barco
para etrectuar N itezearga '10 eferido vapor,
não provou que a imuortancia reclamada era
devida pelo tempo que durou o serviço, e, ao
contrario

Considerando reze, eeino conste dos autos,
a conta do referido aluguel abrange todo o
tempo em que :ião tra bulharam os, h tos ba ave,
obstados pelo imprevisto da revolta da es-
quadra, que, como é sabido, surgiu dons
dias depois de eantractada a descarg,a

Considerando que, ainda quando se tra-
tasse do um serviço eepecial e determi-
nado, como a descarga de uma einbarceção.
não podia o apeado exigir do alueador de
seus barcos o preço do aluguel de to l e o
tempo em que os mesmos mio tra.b :liassem
gola superveniencia da revolta da, esquadra,
que deve consietuir veria leira coso forttillo,
não imputavela quem nella não tivesse to-
mado parto, nem culpa. nos termos da Ord.
L. 4" T. 27 princ.Tit. 53 § 3, alv. de 28 de
abril de 1730, e de 12 de março de 1760 e
mais ;

Considerando ceio a arpeltelre, I1Lo temi°
toma io exora-e: onente sobre 4 i CP oans do
aluguel dos barco .; e mais embarcaçóee
appolliol e, por tiiio ri 1e21110	 eSti
impossibilitados de prestar serviço, não irslia,
responder por ceais fortuitos, L. 7 § 15 D.
-de Partis - Assim julgande, condemnam o
appellado.

supremo Tribunal Federal, I de setembro
de 1897.-Aquino e Castra, presidente.- II.
do Espirito &tato. vencido na preliminar.

De que não cabe a justiça leolei .al conhe-
cer da especio dos autos, estou convencido; o
nem comprellendo e01110 o accordão de,,ustii

O contrario, fUndalle1J-50 I1) art. 60, !cata g
da Cinstituição, quo clispóo : « Compete au.;

• tliZO$ e tribunaec fedor...Los procesear e julgar
as quoetees de direito manem° e navegação
assim no oceano como nos rios e lagos do
paiz.»

Meti veis de ordem publica determinarem
o legislador constituinte a retirar da justiça
dos Estados, remettendo aos tribunace (ade-
rece, as questões do direito maritimo que
envolvem intereeses da alçada do direito in-
ternacional ; mas taes MOVIVOS não attin-
aam as questões: de aluguel do botes, se-
veiros, barquinhos, empregados no embar-
que e desembarque dt carga, dentro do
porta o o proprin e mencionado diepositivo
constitucional repeli° a interpretação que
lhe deu o net:erten. pois que ditas pequenae,
embarcações não se destinam a navegação do
Decano nein dos rios e lagos, e o nosso codigo
commercial nunca autorizou semelhante con-
fusão; eetabeleceado no art. 99, e seguintes,
as disposições que regulam a conduceão e
transporte de geue,roe, declarou no art.118
que: e< as diepesições deste capitulo (3°,
tit. 4", parte 1 3 , do comine/aio ene geral)
applicavois aos donos. administradores e ar-
ries de barco-, lanchas, saveiros, faluae,
canoas o Outros quaeequer barcos de se-
melhante natureza, ~prezados no trans-
porte - 	cominereeea. Entendo
(t oa enneeendoeei dialosições, ao
poderia confundir qui-s1.-- de aluguel de
barcos, que trabalham nas portos, com as de
cotim:raio maritimo. 11Wi.) que pela Coaste,
tuVie ficou peia :11 ;e1s dos tribo-
tines iederaes.- ferio IP?, bai lio, vencido na
coidOrmidade do anu supra. - .11(moel Nur-
tino, vencido de icei:or.', cum o vote sopra.
-Pereira FM72C .J.-.• 	L.11+0. Sou voto
vencedor na preliminee, porque que é acto
commercial o aluguel de enatarcaçáo miuda

ou de grande porte -	 Ferreira,
vcqàc,lo. Acha-se *1d compro-
vado dos presentes ineee riee a appellante
Lidgencood Afame/a/eme, g ('hm.party,Limited,
alugou ao appella.. • are Soares eticiel diffe-
ventei a a i ..es para effectualem a descarga
de várias mercadorias a cita consignadas, que,
manifestando-se em Ode setembro de 1893 a
revolta de parte da armada nacional, ficaram
nos saveiros depositadas as mercadorias da
appellante, que, segundo tela affirma, não
puderam ser descarregadas por se haver pas-
aolo a sua, tripolaçãe para os navios dos re
volto., fisf. 56 v., 57 e eri v. Lis o fade;
vejamos o direito. Não ha duvida que, si
em regra, os prejuizos oceisionados por
caso fortuito devem ser supwrtades pelas
partes centractantes, todavia aos tribunaes
compete averiguar si, •lan das circula-
atendias determinativas da paraiyeação
execução do contracto, temiam não con-
correu alguma falta impuravel a qualquer
das partes. Ora, e sabido o consta destas
Mesmos antes, que durante a revolta, os
navios de guerra estrangeiros, surtos em
nosso porto, protegiam e garantiam o des-
embarque de mercadorias pertencentes aos
aub .litos de suas naçõrs • e. portanto, sendo
a appeliat.te nacional:U.1e inglesa, é claro
que, o caso fortuito, oriundo dossa rebJlião,
não podie onarecor obstaculo ao descarrega-
mento das suas merca lories. E a proferia
appellante, conhecendo esta verdade, procura
justificar a impossibilidade da descarga, com
a eircutnsto.ncia de haver a tripolação dos
navios :ultimado á revolta. Mas essa allega-
ção, em absoluto, não tieriu provada dos
autos, e a regra ti ihcambit probatio qui
dkit, noa qui nego!, E dopeis trata-se da um
contrecto de locação, que na corrente opinião
dos cominercialistae eivilistaa desde que
o ciso fortuito não privou o liseatal io, eJmo
na especie vertente, do uso da cousa alugado,
subsiste inalterada a obrigação do pagamento
dos respectivos alugueres. Por estes motivos,
como relator do feito, votei pela confirmação
da sentença. - Macedo Soares, vencido, com
o voto supra do Sr. ministro Beruardino
Ferreira. - Pindahiba de Manos, vencido,
pelas mesmos fundamentos do voto do Sr.
ministro Dern:latino Ferreira, - André Ca-
valcanti, vencido, visto une ahutr de &Acordo
com os fundainentos .:o *.t.t.) do Sr. ministro
Berdaai i no ?errei:a.

:Ippcilação imterposio lieto jai e.e-ollicio.
confirmada a sentença que julg .0 nullo o
prccesso executivo fiscal intenta/10 pelo pro-
curador seccional contra o eppollado, para
pagamento da quantia de 27~64, impor-
saneia de vencimenm e por este indevidamente
recebidos, como agente de unta °a ferroaria
natitar, visto que, no caso proposto, não d
cabido o executivo fiscal e sua acção propria,
em face do art. 159, do decreto n. 848.

N. 311-Vistos, elata los e discutidos aetes
autos de appellaçã,e civel, entre-partes, ap-
pellante o juiz s mamai do Estado do Rio
Orando do Norte e appellado o major Ray-
mundo FilgUelta e Silva, negam provimento a
appeliação interposta, confirmada, assim, a
seutença de quase appellou, pelos seus funda-
mentos.

Supremo Tribunal Federal, 16 de setembro
de 1897.-Aquinoc Castro, preeidente.-H. do
Espirito Sento, vencido. -Mareei Mureinho,
vencnio.- João Barballto.- Lwio de Men-
dthça.-l'indaltiba d.e Mattos.-Andrd Caval-
o:Lati .-Bernardino Ferreira.-Americo Lobo.
vencido. Na applicação do art. 14 do decreto
a. 173 b, de 10 de setembro de 1893, que
manda observar nos ~as liscacs o decreto

9.85, de 29 de fevereiro de 188e, em tudo
quanto não estiver revogado pelo decreto
n. 848, tle 11 de outubro de 1890, não conheço
de uma appellaa e o neceeearia que o ultimo
decrete derogou, pis só a,.!mitie appellaçõe,s
volun farias ás pat tes o não no juiz), e menos
cotieeço da apeeilaçã.o otlieial interposta ora
causas inferiores á afeada do aja soei-e:mal
que o decreto u. 9.88 . i exclue, regra anti-
quissima que não está revogada pelo excepto

da or 1. liv. 33, tit. 70, §6, reproduzida
ultime omite na parte final do art. 12. § 3",
da lei n. 221, coino so evidencia do art. 13,
§ 16 da mesma lei. -Ribeiro d.e Almeida.-
Pereira Franco, vencido.-Macedo
Fui presente, JO,To Pedro.

E' reformada a semest.' ', sendo Julgados
os A. A. carecedores da acção intentada
sovara a ..nitto Federal, e de nrithuns atreito

' o m.tpdarlo prohibitorio que lhes foi conce-
dido, porquanto, para evitar a lesão de di-
reitos que dizem ter como eis cessionarlos de
Loteria Brazileira, poderiam usar da acção
propria e especial errada por lei, e não de
emba.,g,'s d primeira, que nenhuma appli-
cação tent ao caso

N. 27(1-Vistos, relatados o discutidos estes
autos de appellação eive!, entre partes, como
appellante a União Federal e aep e llados Cas-
tanheira & Comp. Actordam dar provimento
á ma,ang appeilação para, reformando a sen-
tença de fia. 18 a 19, julgar os appellados,
careeedores de acção proposta, e conseguinte-
mente de nenhum effeito, o mandado prohi-
bitorio a fls. 9; porquanto, pretendendo enes
evitar a lesão que a. seus direitos de couces-
simianos de Loteria Brazileira, poderia Causar
a execução do decreto a. 1.941, de 17 de
fevereiro de 1895, que regulou o serviço de
loterias nesta Capital, deveriam ter intentado
a acção especial creivla pelo art. 13 da lei
n. 221. de 1894, e não a de embargos á pri-
IDATit a que se soccorreram, a qual nenhuma
applicação tem á espade vertente, como em
caso semelhante decidiu unanimemente este
tribunal por 0x:cordão de 2 de junho do cor-
rente anuo (n, 238). E, assim julgando, coa-
detnnam os ditos appellados nas custas.

supremo Tribunal Federal, 18 de setembro
de 1897.- Aquino e castro, presidente.-
Manoel Pindahiba de Mattos.-
Maeedo Soares. - Bernardiso Ferreira. -
André Caralcanti. -II. do Espirito Santo.-
Pereira Franco.- João Borbulho.- Amorico
Loto. -Ribeiro de Ai/ureia.- Fui presente,
João Pedro.

E' reformada a sentença appellada, sendo ftd-
yades os autores carecedores da acção &don-
t ida rorara a União Federal pira o fim de
serem declarad,fs *valias e insubsistentes por
illegaes as condições roia que foi revalidada
pelo t:orerno, depois de declarada caduca a
~cessa) que lhes pra feita para fundação
de nucteas coloniaes nos F,steidos de S. Paulo
e Paraná, visto ser improcedente. o pedido,
pelo que consta dos autos e em face das dispo-
sições em vigor

N. 2S8-Vistos, relatados e discutidos estes
autos de appellação eivel, entre partes como
appellante a União Federal o appellados
Custodio Justino Chagas e Pedro Bernardas
& Ribeiro. Pelo centrado celebrado com o
Ministerio da Agricultura. de 20 de setembro
de 1889, e innovado a 28 de agosto de 1890,
os appellados obtiveram con-essão para a
fundação de dez nueleas coloniaes nos ES, ados
do S. Paulo o Paraná, mediante as clausulas
estipuladas naquelles COOVelalOS, em cuja
execução os concessionarios fizeram medir e
demarcar áreas de terrenos, pagando os re-
spectivos preços com deducção dos correspon-
dentes ás terras reputadas imprestaveis. Por
acto, porém, de 19 do fevereiro de 1894, o
Ministerio da Industrio declarou caduca a
dita coneessão, por não terem os contra°.
chutes feito deposito da quantia necessarla
para despezas 'te fiscalização de seu contracto.
Contra tal decisão reclamaram os concessio-
narios, sem que, entretanto, fossem atten-
didos, como se vê do despacho do re-
ferido ministerio, de 22 de junho stibsee
quente (t1.27). A 6 de agosto de 1896 o Mi-
nisterio da Industrie. de então, resolveu,
pelos fundamentos da respetiva portaria,
revalidar a concessão de que se trata, e de
ace,ordo com a disposição de mi. O do II do
art. 6" da lei n. 360, de 10 de novembro de
1895, restringil-a a um só burgo, constituido
sobre a área já, medida e demore:sia, ebri.
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gando-se os contractantes a ree.olhor aos co-
fres federaes não sómente as quotas de fisca-
lização vencidas, até aquela data, como
tombem a quantia relativa á diffirença entre
O valor total das respectivas terras e a
importancia que pelas mesmas foi paga
(fls. 38 v.).

Contra esse acto, na parte em que guiam-
dinou a revalidação aa condições estalado-
°idas, foi que os concessionarios, pelo funda-
mento de serem faltas illegaes e ofenderem
direitos adquiridos, pro puzerem a acção es-
pecial meada pelo art. 13 da lei n. 221, de
1894, no intuito de fazer judicialmente de-
clarar nulas e insubsatentes umes:nas coe-
&leões, prevalecendo simplesmente a elidida
revalidação, sem dependencia de qualquer
clausula.

A causa correu no juizo seccional do dis-
tricto .desta Capital com intervenção do re-
presentante legal da União, e, depois de com-
petentemente discutidas instruida,foi julgada
pela sentença de fis. 65 v. que annullouoacto
do Ministerio da Industrie, de 6 de agosto de
1896, na parte em que obriga os autores a re-
colher dos cofres publicos asquatas de fiscali-
zação vencidas até então, a pagar a quantia
relativa á diferença entre o valor Vital das
terras e a importancia que pelas mesmas foi
paga, bem como na parte que restringe a
um os dez burgos agricolas, por serem ille-
gaes essas determinações. De tal dr-cisão foi
que Se appellou para este tribunal, sendo a
appellação lutaras sia, recebida e arrasoada
devidamente. O que examinado, e o mais
constante dos autos

Considerando que o acto do Ministerio da
Industrie, de 19 de fevereiro de 1894, que
feriu de caducidade a 000eeSSTIO dos appel-
lados, sómente daria legar, quando reputado
injusto, a procedencia por via contenciasa,
visto afectar direitos de administrador

Considerando que no actual regimen
tendo-se transferido a jurialicção con-

tenciosa do poder administrativo da União,
para a justiça federal, é esta a competente
para assegurar os direitos individuaes ofen-
didos por actos daquena administração, con-
forme o estabelecido no art. 13 da citada lei
n. 221, de 20 de novembro de 1894;

Considerando que em taes termos, é a acção
(meada pelo referido art. 13 que os appel-
lados deveriam ter-se soccorrido para inva-
lidar o acto, que declarara caduca sua con-
cessão;

Considerando, porém, que essa acção pra -
ecreve pelo lapso de um armo, contado da data
do conhecimento °fileisl do acto ou decisão
administrativa que lesou o direito indivi-
dual (§ 5° do citado art. 13), ou, tratando-se
de acto anterior á lei n. 221, da época em que
esta entrou em plena execução, o que nesta
capital verificou-se a 28 de supradito mez e
anno (ex ei do art.10. n. 1, do decreto n. 572,
de 12 de julho de 189 , ) de amanho com a in-
varlavel jurisprudenda deste tribunal ;

Considerando que,á vista do exposto, só até
28 de novembro de 1895 é que assistia aos ap-
pelados a faculdade de requerer no julaa
competente a annullação do acto que feriu
de caducidade sua concessão ; e, não o tendo
feito, tornou-se elle irrevogavel, cessando
quaesquer direitos dos appelle.dos, com fun•
demento na mesma concessão, bem como toda
a responsabilidade da União, della prove-
niente;

Considerando que assim o Ministerio da
Industrie apenas poderia restabelecer a alu-
dida concessão, si a tanto estivesse habilitado
por leavisto não poder fazei-opor autoridade
propria, em consequencia da abolição do con-
tencioso administrativo;

Considerando, entretanto que a disposição
legislativa invocada pelo Ministro da 'adue
tria era sua portaria de 8 de agosto de 1896,
que revalidou a concessão dos appellados, de-
clarada caduca, é inteiramente incapaz de
sufragar uma tal decisão, porquanto o n. 8
do § 11, do art. 8^ da lei n.30, de 10 de no-
vembro de 1895,autorizou o Governo Federal
tão sórnente a diminuir ou extinguir, me-
diante accordo com os interessados, as respon-
sabilidades da Unitio,resultantes da concessão
de burgos agrico.l&s, 90s no fa01.41tog-1he
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nem poderia fazei-o sem manifesta contra d i-
cção, restabelecer uma responsabilidade j.i de-
finitivamente I ttniete qual a inherente á
concessão dos appellados, ferida de caluci-
daile irrernediavel

Considorandi que o acto da r 'validação,
não se cumprchsn,lendo na natureza das
atrai i ções 'o respectivo ministro e nem
sendo au`ori?ado por lei, não pasa de
um favor ornejai, e, corno tal, incapaz de
lezar direitos dos appellados, e muito menos
os derivados de sua come-silo, que deixeram
de subsistir. desde que a caducidade pronun-
ciada contra o respectivo contracto tornou-se
irrevogavel, como acto que já não podia ser
ju icialineute atacado

Considerando que, fallwendo, de tal modo,
o fundamento da acção especial, doada pelo
art. 13 da lei n 221, de 1894, qual a lezão de
direito individual por acto ou decaão de au-
toridade administrativa da União, não podiam
os appellados recorrer a esse remedio judicia-
rio :

Accordarn dar provimento á. appellação para,
•reformando asentença de fls. 65 v. a 69, jul-
gar os autores appellados carecedores de
acção e condeninalos nas custas do processo.

Supremo Tribunal Federal, 18 de setembro
de isn. - Aquino e Castro. presidente.-
Manoel Murtinho.-.11fac do Soareí.-Bernar-
dino Ferreira.-Americo Lobo.-Pindahiba
Mattw.-Andrd . do Es, irito
Santo.-Ribeiro de A &acida .-Jaflo Barbalho.
-Pereira Franco, vencido por algumas das
razões em que se iundou a sentença a ppellada,
Recrescendo que em meu parecer, por vezes
expendido, a disposição do § 5 , do ai t. 13 da
lei n. 221, de 20 de novembro de 1891, é fa-
cultativa, e não imperativa,  como bem a con-
siderou o juiz a quo, que deixou de ep-
pliee,1-a no caso de que se trata. - Fui pre-
sente, João Pedro.

E' reformada a sentença g:4 .! julgou impro-
cedente a n n ção proposta por parte da União
Federal contra os emitidos, para o fim cl:-•
ser annulla ?ido so o contrac:o celebrado
entre o Prefeito do Districto Federal e o,.
appellados, para uso e goso de uma estrada
de ferro de Sapopemba d ilha do Governa-
dor, coai° a l ti muni, ipal que autorizou esse
acto administrativo, visto ser inconstitucional
a referida lei, que é declarada nulla, bem
como insubsUente o contra-to que nella se
firmou. Só a União 'e os Estados, e não o
p ,der municipal do"' Districto Federal, tem
direito de legi lar sobre viação ferrea.

N. 277 - Vistos, relatados e discutidos
estes autos de appeilação eivel entre partes,
como', appellante a União Federal, e appel-
lados a Fazenda Municipal do Dstricto Fe-
deral e os Drs. José Martins da Silva e João
Franklin de Alencar Lima. A appellante
propoz pelo juizo seccional do dito distrido
uma acção ordinaria, na qual pediu a an-
nullação, não F6 do contracto celebrada a 18
de janeiro de 1896, entre o Prefeito do mes-
mo Districto lerei e os referidos appella-
dos Drs. JoaS Martins da Silva e João Fran-
Min de Alencar Lima, para uso e goso de
urna egtrada. de ferro com a bitola de 1m60,
que, partindo de Sapopemba, vá terminar na
ilha do Governa l er, na enseada da Ribsira
ou no canal do Boqueirão, mas bambem da
lei municipal n. 191, de 26 de outubro de
1895, que autorizou aquele acto adminis-
trativo, fazendo citar coma réus os supra
indicados apoellados. Os fundamentos do pe-
dido são 03 Sog0illteS:

1°, inconstitucionalidaae da citada lei mu-
nicipal, em face do art. 13 da Constituição
Fe leral, que semente reconhece na União e
nOs Estados o direito de 'isentar sobre viação
forrea, exclu mio assim o District.° Federal,
que, de Nona alguma, pede sor equiparado a
um Estado, sendo que a lei n. 109, de 11 do
outubro de 1892, que regulamentou aquela
disposição corista ucional, classincou as estra-
das de ferro em tederaes e estadnaes, neahu-
ma menção fazendo das municipaes ;

2^, exorbitar a dita lei n. 191 da coinpe-
tencia do Conselho Municipal, a qual é N.
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gula.la pato art. 15 da lei n. 85, de 21 da
setembro de 1892, que estabeleceu a erga.
nização miricipal da District° Federal, por-
q aanto na incumbencia conferida a tal cor-
poração pelo § 20 do citado art. 15, para
prover sobre o serviço de viação urbana, não
se Ode comprehender a concessão da estrada
de ferro de que se trata, pois esta, além de
ter tudo o seu percurso fóra do perimetro da
cidade, ainda nem siquer é de trair° Interesse
local, attenta a importancia do seu trafego e
os fins a que se destina

3°, ofender a lei municipal impugnada, não
só interegses,como mesmo direitos da União, e
violar, assim, a legislação tolerai; visto como
a estrada de forro conealida,sendo um ramal
da Estrada de Perro Central do Brazil,que sem
duvida faz parte da viação geral da Repu-
blica., estia exclusiva alçada do poder federal;
ao que aceres 'e que a concessão feita por
aquela lei, outorgando o direito de desapro-
priação pari. levar a etreito as obras da es-
trada, trapiches, cães, pontes, etc., presuppõe
no governo municipal o direito de conceder
terrenos de marinha: , quando 1.4 certo que tal
faculdade, eu vi do decreto n. 4.105, de 22 de
fevereiro de 18418, que ta) contraria os prin-
cipies da Constituição Feleral e nem foi
alterado par lei posterior, contidas a per-
tencer ao Governo Federal. Os mãos, ora
appellaaos, detanderamae, &legando : 1, não
haver antinomia entre a lei municipal n. 191
e o art. 13 da. Constituição Fed eral, visto
come este reconhece' o direito dos Estados de
legislarem sobre viação ferrea, e o Distrieto'
Federal é, sob muitos pontos de vista, equi-
parava! a um Estado, tanto que as disposi-
ções ba,,sicas que lhes dizem respeito se
acham insertas no Tit. 2' da citada Consta
tuiçãa, que se in gcreve «Dos Estadas*
(art. 67), e não no Tit. 3°, sob a epigraphe
«Do Municipio» ; 2°, não 'exceder a mesma
lei n. 191 a conopetencia do Conselho Muni-
cipal do District° Federal, porquanto o
art. 15 da lei ti. 85, de 21 de setembro de 1892,
que enumera suas attribuições, conferiu-lhe
em seu § 20 a faculdade de regular os servi-
ços concernentes á viação urbana, e nesta
expressão se comprehendem to lite as estra-
das, quer de rodagem, quer de ferro, que se
estabeleçam no territorio do referido Distri-
ct°, inte l ligencia que mais se corrobora em
face do disposto no § 23 do mesmo artigo,
bem como o decreto n. 199, de a de fevereiro
de 1890, que transferiu para a municipalidade
do District° Federal os serviços relativos
ás linhas de carris urbanos e telephonioaa
comprehendalas na área do municipio e seu
termo; sendo sem duvida, por se achar assim
firmada a com petencia do Conselho Municipal
para conceder estradas de Perro no territorio
sujeito á sua acção, que a lei n. 109, de 14
de outubro de I892,de da,ta posterior áquella,
regulamentando o direito de legislar sobre
viação ferres, consagrado no art. 13 da
Constituição Felderal,foi omisso em relação ao
District° Fede^ta 30, não ofender a con-
cessão de estrada de ferro que faz objecto da
lei municipal n. 191, nem a legislação te.,
deral e nem os direitas e interesses da União,
por isso q ne,embora aquela ferro-via se repu-
te um ramal da Estrada da Ferro Central do
Brun, ainda esta não foi definitivamente
classitletda como federal, desde que o pro-
jecto sobre o plano geral. ila viação da Itepu-
blica -não foi convertido em lei; sendo que o
direito de desapropriação inherente aquela
concessão não é mais que delegação de igual
direito que compete a municipalidade do
District° Federal, sem exclusão de terrenos
de marinha ou outros quaesquer. A causa
seguiu 03 tramites legaas, sendo amplamente
discutida de parte a parte, e n dia proferiu•se
a sentença de P. 60 v a 63, pela qual
o Juiz julgou improcedente a acção.- De
tal decisão appell . u-se para este trilas-
nal, sendo a appeilaçao interposta e re-
rnettida em tempo, bem como, arrazoada
pelas partes, onsittindo o procurador geral da
Republica o parecer de fl. 89 v. O que tudo
examinado :

Considerando que uma lei não Ode ser
tida corno válida desde que ella ofenda a
Constituição Federal, que é O estatuto funda-
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no p 3nulthno considerandum da sentença : o
sraçade an queiras+ é duplo trono da Cf-
crtl. -Aatfref Cavalcante.- Bernartlino F 9'
n!rez -- Piedaeiba de Ifattos.-Ribeiro de
A Intida, veue

No r-gimen molarchico já as camaras mu-
nicipaes tinham compe t em:iapira a concessão
de estradas de fere, municipaes. Essa com-
Meneia esteva incluida na que Iiie3 dana lei
para a abertura de esteadas nnutieipileS, sem
dstincção de especie de tracção dos veli lentos,
como reconheceu a consulta do conselhe de
Estado. approvada, pela resolução de 26 de
abril de 1873, embora fizesse depender a con-
cessão da approvação do Governo.

No mimou republicano. a mesma coram-
tenda foi concedida ao nonselho Municipal
,lo D i S , flet,.) Federal pela lei n. 85, de 20 tia
setembro de 1892, art. 15, § 23, sem a &-
penitencia do governo, a qual já tinha selo
ebalida pelo doer, n. 199, de 6 de fevereiro
de 1890. que declarou comp s tir á administra,
ção municipal da Capital Federal prover
sobre os serviços relativos ás linhas de car-
ris urbanos e telephonicas do respectivo mu-
niciplo e seu termo.

E no exercido deste attribuieão, o Conselho
Munipal tem feito diversas concessões, como
as constantes dos deoretos ne. 31 e 41, de 18
ite março e 6 de junho de 1893, e os. 111 e
I IS, de 3 de outubro e 18 de outubro do 1894.
Não obsta o art. 13 da consti t uição, regulado
pelo dee. n. 10 ), de 14 de outubro de 1892.
Attribundo á União eu acsEsrades a con-
cessão de estradem de ferro, a. Constituiça
manifestamente, cornproamdeu, entre os
Estadns. o District° Federal.

Ao contrario, ctiegar-se-ida á cansequencia
do serem impassiveis estradas de ferro mu-
nieipaes no nistrato Federal, per não haver
eu . oridade competente para coneedelas
não a União, porque, conforme o citado de-
tecto a. 109, a comperencia desta Se limita ás
estrades comproberelidas no plano geral de
viação : não ao DiEricto Federal, por não
ser une E.tado.

Não proccde o argumento fundado na con-
sideração de ser a estrada de Sapopernbe,
Ilha do Governador um ramal da Estrada de
e'erro Central. A coe lassa° de ramaes não
pirtence á União. Já não pertencia ao go-
verno geral, no regunen monarchico: decreto
n. 5.5151, de sti de fevereiro de 1874, art. 20,
§ Fab exclaida da coutpetencia da União
pelo atado decreto n. 109, de 14 de outubro
de 1892.-Augusto Olinda.), vencido. Votei de
amoedo com o Sr. ministro Ribeiro de Al-
Meida.-Macedo Soares, vencido cora o Sr. mi-
Metro Ribeiro de Almeida.-Fui presente,
Jod,o Pedro.

Como preliminar, deixando se de conit ,cer da
appeilaçao int,uposta pelo juiz ex-• fli
por sef ser esta cabida nos erscutieos fisoses,
o conhocendo-se d t do procurador seccional,

reformada sentença que condemnou a Rx.
zelada Nacional a indemnizar o appellado
dos pinha:tos que lhe tem causado a Estrada
de perro "entrai de Pernambuco. com a
utilizaceto de uma pedreira ixistinte Pin mo
eng71,11.9 de St{ propriedade. porquanto ca,
r e de fundamento a no, tio intentada, em
vista da prova constante dos autos

N. 257-Vistos e relatados os antes de ap-
pele:leão, interposta pelo procurador seccio-
nal le Estado de Pernambuco, da sentença
do juiz federal, conde meando a Fazenda Na-
cional a indemniz ir a Antonio Dionvsio de
litro% Cavalcante, dono do engenho Tameta
Merine, sito no thunicipio da \acuaria, desse
Estado, dos prejuizos que a elle tem causa lo
a Estrada de Perro Central de Pernambuco,
com a utilização de uma pedreira existente
no referido engenho; discutid t a mataria, e,
resolventheee preliminar/Urine, não conhecei
da apSollação ex officio de juiz, em razão de
só caber sernelheete remiro nos executivos
fiscaeaaecor iam em der provimento a que in.
terpoz t i pro 'te a .I ir zona para o fim de. re-
formando a se ieenett, julgo' autor appelleao
carecelor da meato, attendendo a que se
arella provado doe autos que a pedreira ao-

br 3 que versa a anão está situada no kilo-
metro 43 da Estra4a de Ferro Central de
Pernameux, - (patitas de fia. 59 e 60), e foi
attingnia OU tocada pela mesma estrada, por
acensão de ser esta coustruble, como fazem
certo as testemunhas praduzidas polo proprio
a/malote. e assim:

tonado/mudo que no dito kilomeiro 43,
onde está situada a aliu lida pedreira, a zona
ou facha desapropriada pelo decreto n . 7.679,
de 23 de fevereiro de 1880, foi de 12 metros
para cada lado (cita-las plantas as fls. 59 e 60);

Censiderando que o appellado e o; demais
proprietarios dos terrenos comPreliendidos na
referida zona tiveram s.ciencia da desapropria.
cão desses terrenos, e ne ga convieram, dando
dia.() irra:tisnei testemunho as suta assa
enataras na planta parcial respectiva, (ci-
tada phnta á a. 6 );

Considerando que as pedras extrahidas
pelo pessoas da Estrada de Ferro Central de
Pernambuco o foram na parte da pedreira
junto ao leito, a tres ou quatro metros dos
trilhos, de moio que para a conducção das
ditas pedras extrahidas não foi preciso mais
Ao que a collocação de umas taboas entre os
vagots e a referida parte explorada, cantor-
me se evidencia da prova testemunhal, pro-
duzida pelo premio &pediste;

Conseguintemente, dentro da zona da Pa-
teada, no kilometro 43. de 12 metros para
ceda la4re.33e acha necessariamente compre-
handl la parte da pelreira explorada, desap-
pareceddo assim o fundamentado pedido do
appellado de que pertencia á sua ptoprie-
dade a pedreira, de onde se extra hiena pedras
para as obras mencionadas da Estrada, e,
Quando assin não fosse, bastaria atrender-se
a que, tendo sido construido em 1884 o tre-
cho da estrada no &Iludido kilonietro 43, ha
finda de 10 annos está esta de posse, com
todos os consectarios duridicos, da dita zona
de 12 metros pare cada lado, Pelos motivos
expostos, reformam a sentença para consi-
derar o autor appellado carecedor da acção
peoposta e condeinnal .o nas custas.

Suprem Tribunal Fe lerei, 13 de novem-
bro de 18.7. -Aquine e Casiro, presidente.-

do Espirito &tnto.-Piza e Almeida -
Pindahiba de Mattos.-Am-rico Lobo,-André
Ganalconte.- Ribeiro de Almeida.- Manoel
Murtinho. Votei pela improcedencia da ação,
não por considerar consurnmada a desapro-
priação da Pedreira, vasto não constar a re-
spectiva indemnização nos termos do art. 3°
do decreto n. 1.584, de 27 de outubro de
1855, mas sim por não ter o autor provado a
sua intenção. -elege co Olyntbo. Votei de
aseeardo com os Srs. ministres Manoel Mur-
tinho, sternariino Ferreira, afacedo Soares e
Pereira Franco.-Fui presente.-Joah Pedro.i

E' ceneertido °julgamento em diligencia, paira
que os appellantes exhibant no pra:o de
cinco dias conhecionto do paya»tenta do
impos(o de industries • e profissões, catre-
spond nte ao exercicio anterior (I data de
sua defesa. sob pena de ser julgada deserta
e tuia seguida a appellavio

N. e98 -Vistos, expostos e relatados os
autos, entre p ê nea apeei Iate os, Wilson sons.
& c mp.. teneted; e appella Ms", I). mingos
Theo t oro de Azevedo & Filho, e ea-ri do re-
querimento do Sr. Ministro Procuraaor Ge-
ral da Republica.. eia sua promoção tetro, de.
acasalo com &jurisprudentes do tribunal em
casos identicos, anelada no art. 50 do decreto
n. 9.870, de 22 de fevereiro de 1)188, conver-
sem o jilleamento em diligencia, para que os
:mediantes exhibon, no prazo de cinco dias,,
sob pena de ser julgada deserta e não se-
guida a appellação. o conhecimento do paga-.
mento do imposto de industrias e profissões
do exercicio anterior á data da sua defesa.

eupreme Tribunal Federal. 29 de novem-
bro de 1Ft97. -Arena e Castro, uresi -maus.matam soares Piza e A lmeida.- do Es-
pirito . ;:arno -Lua° de Mendonça .-Auousto
O1ilnt/o - -'J'et- re Franca .-Aot. rico Lobo,-
;abeiro dt Alta ida ..--And,V	 eateensi.-
pindoldin d3 Wa o los,-Manoel Mut-tinha.=
Bernardino fe,Teiret., Fu i presente, Joff,0 Pe-
dro.

menti I, ou exceda a competencia do poder
que decretou-a, alteara o &otimismo de di-
reito: 11 ,1ihn 171(!fOr detectas, rant tlefeaus po-
testatis

considerando que nessa censura incorre a
lei municipal n. 191, de. 26 de outubro .le
1895.que autorizoua c .neessão la Estrala de
Ferro de Sapopemba á ilha do Governador;

Considerarei° que tal lei mande com o
art. 15 da Constituição Federal, que apenas
reconhece na União e nos Eetados o direito de
legislar sobre viação ferrei, excluindo assim
formalmente a competencia do polereenuni-
cipal do District° Federal para resolver ao re
seitielli ; nte assumpto. a que mais si amen-
tuou após a lei n. 109, de 14 de outubro de
1892. regulamentar da citai& disposcão
stitutional, a qual semente cogiia de estra-
das de ferro federa -s e estaduaes. sem refe-
rencia alguma as rnunicipees. não colhendo o
argumento 'te que o District° Federal é equi-
pararei a um Esta . 1o, desde que 1. propra,
Constituição Relera' distingue perfeitemeate
tua do outro, como se vê de seus aias. 28,
30e 34.n. 10, tanto que, quan do nessa lei
pretende aquella equiparação, ella é expressa
a respeito, como por exemplo, -o art. 315 do
decreto n. 848, de II de outubro de 1890;

Consideranlo, por outro lado, que a refe-
riria lei n, 191, excede a °whera legislativa
do Conselho Municipal do District) Federal.
porquaeto o art. IS. § 20. da li n. St5, de 21
de setembro de 1892. invocada para erin3r
a respectva cempetenda, apenas incumbe
iveuela corporação regular os servieoi da via-
ção urbana, e ne4a !adição não se pede, sem
Micose de interpretação eramrnatical, com-
prehender a concessão de uma estrada de
ferro, cujo percurso fica fera do petimetre)
da cidade, sento sambem incapaz .le legitimar
tal cmessãoo§23 citaria art. 15, porque.
nas estradas, a que elle se refere, não se in-
clue a de ferro, alias o teria declaralo ex-
pressamente; o que. entretanto. não O tez.
sem duvida por obedecer a lei n. 85 a terna
unte disposição do art. 13 da Constituição
Federal, que recusou ao pader municipal' do
Districto Federal o direito de legislar sobe
viação forres;

Considerando, outrosim, que do decreto
a. 199, de 6 de fevereira de 1890. não é lote
inferir o direito da municipalidade do Dis-
trict» Federei de resolver sabre onicessio de
caminhes de ferro, por isso que elle apenas
transferiu para a anemia municipalidade o
eirsiço relativo ás linhas telephonacas e de
carris urbanos no respectivo territorio, e estas
se distinguem das estradas de ferro que con.
stituem um %estame de viação á perto, regu-
lado por legielação especial ;

Cousa lererdo que, mesin ) quando se reco-
nheça no poàsse municipal do D stricto Fe-
deral a faculdade de conceder vias ferreas, é
Muleta& que aconce seão não pó le ir além
de uma estrada de intereSeepeal, o que. to-
davia, não suceede com a ferro-via de Sapo-
penda á ilha do Gavereador, que, sendo na-
turalmente reputada um ramal da Estrada
deFerro Central do Brazil, ha de, como este,
%tune a intereses de clivem ae,Esto.dos e can-
correr para o desenvol violento de commereio.
não cd in ter-e and ual como mesmo i te rna-
Soai. o que seguramente não consulte ape-
nas as conveniencias de ',lesmem Fe foral ;

Consed tendo q no os fundamentos que ficam`
estabelecidos concluindo p li nullidade da ler'
muniipl n. 191, da , ensaie a apreciação dai
outras questões debatidas na csusa, como a
de offender Eludie decreto legislativo di-
reitos da Unia', e a de violar diversas dispo-
sirees da legisItraão federal, porque o que é
nado, é incapaz de t do e qualquer efTeita:

'teceriam dar provimento á appeilação,
para julgar, como julgam, pro Mente ia aeção
proposta e, em tal conformidade, declarar
mele a lei municipal n. 191, de 26 de outubro
fle 1895; o, portant. ), insubsistente o c mt rade
que. em execução ilella. foi celebrado a 16 de
janeiro subsequente. Custai pelos appel-
Is:is.

Suarem° Tribunal Federal, 16 de cultues°
de 1s97.-- Alatino e CaA n, peesideute.-2113-
eel Mareio/to. - Aoterico Lobo, votei de
acendo com a maioria, pelo Motivo eapreeao
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Supremo 'tribunal Militar
ACTA. DA. SE:-NIO DE JUSTIÇA EM 26 DE

NOVEMBRO DE 1897

Presidencia do Sr, Ministro mo-edita
Miranda Reis

AOS 26 dias de novembro de 1897, achando-
Se presentes os Srs. ministros : almirante
Eliziario Barbosa, marechaes Rutin° Gaivão,
TIlde Netva e \rasques, aludi ante graduado
Coelho Netto, general de divisão Moura,
Drs. Cardoso de Castro, Souza Carvalho e
Seve Navarro, o Sr. presidente abriu a sestão.

Lida e approvada a seta dt sessão ante-
eedente,o s-c Mario clrts :ortta do expediente,
que foi lançado no livro competente.

Foram relatados os seguintes processos :
Pa0 Sr. ministro Cardozo de Casta)
José Felippe do Carmo, soldado do 32* ba-

talhão de infantaria, accusado ele insubordi-
nação. Condemnado pelo conselho do guerra
a gd anuas da prisão com trabalho, como
incurso no art 1° dos de guerra de 1783,
concorrendo as circurnstancias aggravantes
do art. 16. aa 3" e , " do Codign Penal com -
atum. — Foi reformada a sentença para coa-
demnar o Mo a seis meus de igual prisão,
como incurso no art..?" do regulamento
citado ; contra o voto do Sr. ministro Salve
Navarro, que entendeu dever ser o julga-
mento convertido (sia diligencia.

Pelo Sr. ministrei, Souza Carvalho :
José Patrick', marinheiro nacional, ao-

°usado de deserção. Couileirmado pelo conse-
lho de guerra a quatro anuas de prisão comi
trabalho, supposto gra) entre maximo e
médio do art. 117, § do Coligo Povoa da
Armada. — Foi reformada a sentença para
condecorou' o réu a Ires atines n Ires meus ae
igual prisão. grão 'nédio do citado art. 117,
visto concorrerem as eireumstancias aggra-
vantes e attenuautes quase eompeasion, reco-
nhecidas na dita sentença, dos avia. 33 §§ 41
e 16 e 37 a 80 do mesmo coligo.

Mimos! Gonçalves, sol lado do carpo ile in-
fantaria de marinha, %ceiam io de deseroão.
Conde:no:alo pelo cansativa de guerra a seis
TROEIS de pri,ão, gr:en initiimo do art. 117,
§ 1 0 do Coliga Peaal da Armada —Foi refor-
mada a sentença liara condoiam:ir o réo a 22
met-s e 15 ili 3 de igual prisão, grão sub nio

 do arr. 117 ei t it h,, por propoodera mai ,s
ciretunstancas atteau‘nte, ;to ara 37, aia' 1",
7° e 8, ra: mOeei foi n). dia. sairança, a 'bre
as aggravantes dos aris. 33, a PS o 35 a 2'
do mesmo coligo ciai: R o .; VitO g do t Srs. mi-
nistros 3.1iraa!a, Rais. Barbosa e Gaivão, que
votaram pg!a confirmação da sant ii1C1 da
conselho ela JtUEL-'..

Jeamymo 'Pra; so de M lttOS, soltado do
50 botai:Mo de artdharia do campanha,
accusa lo de insuaordinação. Condoam:ido
pelo censelbo de tu irra a um moz do prisão,
como incurso no art. 20 dos de guerra doie•
gulamento de 1761.—Foi confirmada a :eia
tença, não corno incurso no art. 29, mas sim
no 8', primeira parte, do referido regula-
mento.

Alfredo alvas da Silva, solaado do regi-
mento do infantaria da brigada poli :tal da
Capital Foderal, accusaM de drserou azgra.
varia. condoa:ma/10 pelo conselho criminal a
oito (Leses de prisão, grão me tio do art. 289
do regulamento annexo ao decreto n. loadaa,
de 5 110 abril do 1689, cano incurso no
art. 287, g n. 5, do mesmo regulamento,
sendo expulso do COCO depois de cumprida a
pena,—Foi confirmada a sentença.

Pelo Sr. minStro Seva Navarro;
Joaquim Mendes Pereira, soldado do' 1:10-

batalhão de infantaria, arausaslo de segunda
deserção sinal e s. Condeinnaao pelo conselho
de guerra a salitro annos de prisão com tra-
balho e rnas castigos reforilos no art, us da
segunda deserção simples, combinado com o
artigo Imbuo das deserções aggravadas por
clectunstancias do titulo 4° da Ordenença de
9 de abril da 1805.—Foi confirma ia a sen-
tença.

João Francisco ,1.4 Santos, soldado do dr ba.
talhão do adiantaria, aecusado de broeira de-
-.nazi simples. Coademnado pelo conselho de

guerra a seis mines de prisão com trabalho,
como incurso no artigo unico da terceira dee
sarça° simples, do tit. 4' da Ordo.ança de 9
de abril de 18a5.—Foi reforma n ft, a sentença
para condemnar o réu a sei' mera de prisão
e mais castigos referidas no art. l o da pri-
meira deserção simp!es, do referido titulo
e Ordeatioaa ; contra Og Votos Srs. minis-
tros Tudo Noiva, Netto, Mouro. Cardoso de
Castro e Souza aarvalh a que confirmaram a
sentença do conselho de guerra.

João Pereira da Silva Primeiro, soldado do
▪ hataleão de engenharia, aeousado de pri-
meira deserção simples.Conde:nnado pelocon-
selim de guerra a seai meles ais prisão o mais
castigos referidos no art. l e da primeira de-
serção simples, do tit. 70 da Ordenança de 9
da abril de l80— Foi reformada a sentença
par aconderanar o réu á une-ma pena, como
incurso no referido orago, raio por ter sido
indultado dos duas deserçães anteriores que
commettera, COM) declarou o conselho de
guerra, e sim por não constar ter sido o Mo
julgado e condemnado por deserçaea ante-
riores; contra os votes dos ars, ministros
Tude Noiva. Nato, Moura e Cardoso de Cas-
tra, que considerarem o amando réu de ter-
ceira deserção simples.

Jeronytuo Candeio de Castro, marinheiro
nacional, amigado de do,erçao. Condena-
ado pelo conselho de guerra a um atino de
prisão com trabalho, como incurso entre os
grãos minha, e maitio do art. 117 a 3" do
Codigo Penal lia Armada. visto concorrerem
as circuiestancias do g 16 do art. 33 e §§ 7s
e 80 do art. 37 daquelle coliga.— Foi relia-
mita a sentença saimento quanto á pana im-
posta para condeinnar o reo a vinte e dous
EIDE83 e ;ninar, dias do prisão, como incurso
entre os grãos mini.no e ineao do citado ar-
tigo do Cotim Penal da Arma l.a ; contra os
votos dos Srs. atinistus Miranda Reis, Bar-
bosa e Gaivão, que condimanaram o réu a
seis meses de prisão, como incurso no grão
minimo.
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NOTICIÁRIO -
Faculdade de Medicina e do

Pharmacia do Rio de ar si -
neiro-0 resultado dos exames effectuados
ontem foi o seguinte.
42 serie (Pattiotogia medica e ;pirtirgica)

A aprovado plenamente em ambas, Eugenio
do Souza Nanas; approvalo simplesmente
em ambas, Alberto Auletta.

Houve dons reprovados em pathologia me-
dica e dons em cirurgia.

6' serie medica (Medicina legal, hygione e
obstetrioad Foram approva los : Azarias
JosS Mateiro de Andrade; plenanienta ma
todas, Roberto Jorge Iladdook Lobo Filho;
plena:minto em hygicaa e situalesnierito em
medicina legal; Eugenio Hartz e Mano da
Silva Dias simplesmente em todas,

Internato do Gymmoolo Na-
cional-0 resultado dos exames tones de
francez, prestados no dia 17 do corrente,
pelos aiumnos deste internato, fui o seguinte:

Approvados: plett o mente, João Gomes San-
tarem e João Hyppolito de ~vedo e Si;
simplesmente, Joaquim Mam-lano Alvares de
Azevedo e Castro o Julio !Mágoas da Motta
Teixeira.

Houve seis reprovados.

Instituto Nacional de SUSI-
ea—itesultado dos exames do violino reali-
zo:los em 17 do corrente:

Distincoão com louvor: Carina da Pontoem
Gaiato, 14,80, Humberto Milano, 14,80, Oli-
via da Cunha, 14,40 e Chrietiano Antonio de
Sant' Anna, 14.0.

Datineção, Moio Lemberg de Lemos,
13,40, Eugenia. Riedal Peritos°, 13,20, Ca-
mala da Costa Ferreira e Carmo Mandem/o,
13.0, Jacintho Heleodoro da Silva Campista,
14,80, Moa Moreira do Rocha, Erma Alfredo
Theodoro. Seelinger e Thessalia :ilidida da
Silva, 12,26.

Planamente, Izabal Augusta de Brito, Ia
eephina Luiza cortes e Zelia da Silva Paula
Barrosa 11,80, Leoncio Prazam 11,20, America
da Annum-ilação Fragoso, 9,40 e Calina Ce-
cilia de Canada°, 9,20.

Simplesmente, Alfredo C11140$ de Mello,
8,40 pontos.

Insufileiente, 2.
Não compareceram 3.

Caixa igoonomlen e Monte
de ~c.a:erro— Fui/acionou hontera em
seesão ordinaria O consrlho fiscal.

F-ii approvada a acta da sessão anterior,
lido e despachado todo o expediente sobre a
mesa.

Para examinar o dar parecer sobre o pro-
jecto de orçamento da receita o despem do
ts semestre de 189c, foi momeada urna com-
miarão composta dos directores Drs. Bandeira
tW Mello e Alencar-Lin,.

.Entre outras deliberações ficou de ora em
dearte adoptado o seguinte no caso de er.
travio do cautela do Monte do Semaarro,
substituição só lerá lagar, vencido o prazo do
ooritreato, &anunciai/ ao-as RUM pela mm-
pensa, durante 15 dias, em dias Mirar:aia.

Escola Nacional de Hena*
Artes— Terminou Isentem o curso de
archit Mura desta Escola, o ;domem Miguel
C,almon du Pia e Almeida, que foi aprovado
plenamente no exame de desenho de areai-
textura, plantas : e projectos.

Na mesma Escola 'acham-se expostas sia
galeria a. 3 as provas praticas dia coma
rentes a cadeira de Stereotomia, Srs. Aaolpho
Morales de tos Rios e Gasta° thibiana.

Escola 1Polytechnica-0 teso'.
tadodos exames de hontein foi o seguinte:

Curso geral—Desenho topographico—A.”
provados: plenamente, Jose Silvara) Bar-
bosa, AlipioGonçalve,3 Rasoiro de Almeida,
Henrique Casar de Oliveira Costa; simples-
mente, Joaquim Carlos de Pinho Magalhães,
Edmundo Cavalcanti de Co‘tro Goyara,
tonio Gonçalves Gravará e Adriano da Cuias
e Mono.

Houve um reprovado.
Mac:miai racional — Apprevados:

mente. Antonio Marques de liritto Amorna
José Luiz de Ai-aula, Luras Bicallio e Má
Ferroa do Vaaeoneollos; simplesmente, Fer-
Dailtiii Dias Paes Leme.

Houve um reprovado.
Topographia — Approvado sitliplesment,,

Lourival Alves Munir.
Houve troo reprovados.
Chimica inorganira Approvado coma (1,-

tincção, Eduardo Ounile.; plenamente, Fre,
derico Casar Burlaniaqui.

Houve um reprovado:
Curso do engenteirOs geographos—Tooa

graphia—Houve um reprovado.
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Ph .rinacia do Rio de Janeiro, 18 de dezembro
de 1897.-0 s: reil.rio, Da. J/ani:. Haia.

itsMis. A

Amanhã., :;()	 esy. aate. I: liaras da ma" Cávill t	 Crianiaistl

Curso do engsnilaria civil-Constripção-
Approvados plenamente, Luiz Dias Carneiro
e Armando Durval Sorsa° Parreira ; sim-
plesmente, Manfrodo Antonio da Costa e
João 13aptista lobato.

Estradas-A pprovralos simph smente, Bento
Amaranto, Jorge da Camara C autinlio e Car•
los Torres Gonçalves.

Ma chinas-.1pprs vados : r I enarn en te, JCSé
Pereira da Graça Conto e Joaquim Passa
Guerra ; simplesmente, Carlos Perdigão da
Silva Monte e Amaro Baptista.

Corroi° - Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Piuma, para Itapemirim, Pluma, An-
chieta e Victoria, recebendo impressos até
as 5 horas da manhã, catai para o inte-
rior até as 5 1/2. ditas com porto duplo até
as d.

Pelo Alliança, para Pernambuco, recabendo
impressos até as 3 horas da manhã, cartas
para o interior até as 3 1/2, ditas com porte
duplo até as 4.

Pelo Medo, Pe •nambu. Coronha e
Bordéos, recebendo iinpreasts até aa 9 horas
da manhã, cartas para o interior até as 9 1/2,
ditas com porte duplo o para o exterior até
as 10.

Polo Charente, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grosso o Paraguay, , recebendo im-
pressos até as 5 horas da manhã, cartas
para o interior as 5 1/2. ditas com porte
duplo e para o exterior até as 6.

- Amanha:
Pelo fira cii, para os portos do norte Por

Victoria, recebendo impressos a as 7 horas
da manta, cartas para o '11 : 1. rler até as 7 1/2,
ditas com porte duplo até a; objectos para
registrar até as 6 da tarde de hoje.

- Convida-se o rernetterite de uma carta
registrada sob o n. 381.907, dirigida a Grazia
Foraatera, Napolis, ltalia, a cotnparecor

secção desta repartção, afim do prestar
esclarecimentos.

- Na 7" seeção (pa.vimenta terrao) alio re-
cebiam as indicações o mudanças do resi-
dem:ias, e bem assim o: baletins de endereços
que estão sendo distribuidos pelos respectivos
carteiros e agencias suburbanas. para o Indi-
cador l'ostal k Residerícias.

1,31rairstuN,:ft tu;
Si I rabo:4:2-10 siDa	 1%.38.1P.In .notooro-
imo* da Estacam	 I.i 17 de dez•en4ro	 159.
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é	 a. 751.81 25.7 t0.7!1 54•41"	 paro.
9	 a. 753.57 2 › .5 en.39i -;7.5Is	 som,.
tjt dia. 753.81 29.3 23.79I 1 78.5WSW Idem .
*	 p. 751.15 28.0 22.70j 80 7iSSW :Idom.
II	 p. 753.58 55.5 128.27i 92.018	 ,Enoob

I

Toutp.rattaa tAr.r.tma ettp.33t.e. 30.5
Tonta .10:ra ra.t.451,,a	 so.ni,rs. 31.0.
T8.11putaral nt.Aintr., 25.5.
Evaporaçío eat 24 herr.. 8.tsirw, 4$"/N3.
Duraçio do brilho solar, 54. 17.

014,411:2,

Corea de 3 horas p. sentiu-83 trovenda ao N.

MARCAS REGISTRADAS
RECTIFICAçÃO

Na publicação das marcas regi.stradas sob
as. 775 a 777, no Diario Official do 11 deste
mez, om voz de A. A. C Jim sa Filio, como
80.11111 publicado, leia•so A. A. Calera ça

nla's	 clialltliAte-. a oxuale	 sssuintas
aliamos:

1- série medica
Os mesmos chamados para o dia 18.

2" Série medica- Histologia (pratico)
A's 10 ho"as

Firmai° von Daellinger da Graça.
João Augusto de Bruto Junior.
Jefferson de Sonsbourg Lemos.
Marciano Cardas° Espindola.
José Barbosa do Barros.

Turma mpslomentar
Joaquim do Oliveara Mattos.
Josa Maria Moreira Guimarães.
°atavio Gonçalws da Silva.
Manoel Venancio Campos da Paz.
Dr. Maximino de Araujo Ma . iel.

3" série medica (escripto)
As 11 horas

Eduardo Baptista Pereira.
Virado:, Eduardo Ferreira Gintão
Gil Goulart Filho.
Francisco Carneiro de Lyra.
Manoel Affonso Ferreira.
Joaqaim Pinto Rebello.
Honorato Remigio de Castro Filgueiras.
João Edoardo de Azevedo Carte-Real.
João Abtatt.
Joaquim José da Graça.
Henrique Lindgren
Silvino Canella.
Gailherme Meirelles Coelho.
Benicio Alvaro Gonçalves.
Julio Mario da Serra Freire Junior.
Olavo Baptista.

4* sério ~dica (oral)
A's 11 horas

Daciano Goulart.
Ernesto Ribeiro de Souza Rezende.
Augusto Paulino Scares Ce Souza.
Lincoln de Araujo.

turma da
Arthur de Oliveira Rigor-irado.
João Coei! n !f! ‘I iranita lasi
José Ignaaio de Oliveira Borg('s.
Meton da Franca Alencar Filho.

5. s n trie medico therautica (pmtico)

A's 11 horas
Antonio Pedro Pimentsl.
Aufsudo Mimado
Felic'ano José de Almeida Ju:dor.
Jayme Drummand dos Reis.
Manoel Monteiro de Araripe uaupira.
Manoel Francisco Terra.
Amanho Hermes do Va3C011M102.
Bayinundo Theophilo de Moura Pereira.
Ricardo /3 reira Machado,
João Paillill0 Pinto.

Turma stipplements.r
Alslon Gnimarães Carneiro.
Delphim Pinheiro de Ulliaa Cintra.
Francisco de Paula Simões Lopes.
João Leopoldo da Rocha Fragoso.
Manoel Rihairo Franquez.
Faustino José Corrêa.
Raymundo Firrnino do Assis.
Francisco Ayres da Silva.
José Paula Cardoso Camara.
Bernardo José Ribeiro Vianna.

6" série •!.actlico (oral)

A's 11 liorss
Henrique Dias Daquo Esteada.
Lafayette Antonio Camarço Penteado.
Joaquini Maria Corras.
Ernesto Candalo F011 ,0Ca Portella.

Turma supplementar
Alipio de Noronha nomes da Silva.
Samuel Hardmati Cavalcanti de Albuquerque.

Acha-se com dia sara ju l gamento na pri-
meira sessão da (Is lais .a Criminal, ou nas
seguintes, a appellação n. 373, entre partes,
Joé da Silva Bran appellante, Antonio
do Rosa Leal e Manoel da Silveira Amoilm,
appellislos.

Secretaria do Tribunal Civil e Criminal,
18 de dezembro de 1897. - O secretario,
Mamei Ramos Afohcorco.

--
Externado, do sissonratalo

NON km&
EXAMES DE PRZPARATORIOS

Segunda-feira, SO ao current°, ás 2 horas
da tarde, serão chamados para a prova oral
os seguintes examinandos

l'ortiflutez-1" »te.Sct (ti$ 2 /toras)

1 Pedro Caorio.
2 Henrique de Sá Pereira.
3 Gustavo Goulart.
4 Manoel Cassio Borlink.
5 Elpidio Faria Brito.
6 Antonio Joaquim Cordovil Maurity Junior.
7 Joaquim Candido &ares de Meirelles.
8 Berthold° Souza.
9 Henrique de Sá Junior. .

10 Alfredo Paulo de Almeida Torres.
Turma supplementar

1 Augasto Ayres Matta Machado.
2 Antonio Benevenuto Paula Fonseca.
3 Tyndaro Godoy Freire de Aguiar.
4 Abelardo Godoy Freire de Aguiar.
5 Haroll Chrockatt de Sá.
6 Herbert Chrockatt de Sã.
7 Oscar de Aguiar Moreira.
8 Nestor Moreira Alves.
9 Joaquim Bettamio.

10 Pedro Manoel de Albuquerque.
11 Ernesto Crissiania. Junior.
12 Ckdovem Celestino Gomes.
13 Angelo Barra.
14 Antonio Leite.
15 Samuel tisnaty.
16 Claudio de Sauza L lis.
17 Eduardo de Sonsa Leite.
18 Elysio Mendes Olivsisa Castas.
19 Americo Mendes Oliveira Castro.
20 Isabel Nobrega, Moleira.

mest ((is 2lioms)
1 Milton de Almeida.
2 João do Macedo Gablo,
3 Arthur da França.
4 Raul Cabral de Merinas.
5 Antonio Souto Castagnino.
6 João Vicente Dias Vieira.
7 Custodio Dias Nogueira.
8 Isabel Amarardes
9 João de Araujo Rorscro.

10 Manoel Dias de Souza. Lobo.
Turma su oplemontar

1 Antonio Pare; ra Cabias Junior,
2 Henrique Vieira de Araujo.
3 Anchises Ribeiro de Castro.
4 Francisco de Paula Severino da Silva.
5 Casar Victor Mont •iro.
6 Jorge Castrioto Pinhdro.
7 Frolerieo AuguAo .'a Silva.
8 Alipio Nery Machado.
9 Francisco Ig: seio Mallet de :Mendonça.

10 ltlefonso da Escabar.
11 Thomaz Ralas Cousin Coimbra.
12 Alberto Pereioa da Lucena.
13 Jaeintho Gaivão Fernandee Barrai.
14 José Pereira dos Santos Basto.
15 José Dias da Cruz.
10 ()atavio Cear de Oliveira.
17 Eduardo il'Utra Vaz.
18 Artnur Valente Pereira.
19 Ricardo Rochefort.
20 Antonio Dioa vsiu de Castro Cerqueira.

3' mesa (ás 2 horas)
1 Alberto do Rogo Lopas.
2 Euelides Jardim do:3 Reis.

r.	 • 'ai
sa. ' A *

4
9
9
9

10
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17 Nuno do Amaral Fontoura.	 Desenho de estradas
IR ir iquirn Ferraz de Vasconcellos. 	 Julio Borns da Cunha.
19 Matie ss de Oliveira Roxo.•Eugenia de Souzt Brandão.
20 Bruno da Justa Menesca.l.	 Nota—A's II horas continuará, a prova gra-
A's 10 horas da manhã do mesmo dia effs- 'Mica de des e nho do cartas gessiesieas e eo.

ctuar-se-hao a provas esaraass de aeoara.- traçara a de desenho topographieo para os •
phia dos inseri ptas de ns. 141 a 9 iJ ( 9a inesa ) candi•latos ao titulo de agrimensor.

Secreta' a do Extornato do Gyinnasio Na - 	 Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 18447.—
cionsl, 18 de dezembro de 1897. — O secreta- Alexandre Gomes da Silva Chaves, sub.secre-
rio, Paulo Tavares.	 tarjo.--

Escola Roi ylochn ica	 Escola Normal
Terça-feira, 21 do corrente, ás 9 horas daDe ordem do Sr. director interino, faço manhã, efectuar-se-hão as provas escriptaspublico para eonhecimento dos interessados, de portuguez do 1" anno do curso diurno e ásque segunda- leira , '20 do corrente, ás 10 horas 4 horas da tar ie as provas escriptas da mea-da raeuhã. dar-se-ha ponto para prova oral ma disciplina do curso nocturno.aos seguintes senhores: District Federal, 18 de dezembro de 1897.

CURSO orfisAr. 	 —O Secretario, Aff.nso Augusto Costa.	 (.
Desenho topographicl

3 Manoel Mariano Silva.
4 Manoel Gonçalves Duarte Junior.
5 Raulinn Antunes Mareello.
6 João 0,astvio Langaard de Menezes.
7 Porfirio José Soares Natos.
8 Raymundo Braulia Pire, Lima Junior.
9 José de Lima Csstello Branco.

10 Joaquim Augusto Teixeira Moreira.
Turma supplernentar

1 Nestor Rodrigues Silva.
2 Mario Tapa.józ.
3 Benjamin Pereira da Silva Junior.
4 Adhemar de Souza Monteiro.
5 Ernani Augusto Corrêa.
G Antonio J .aquirn D.ima.sio.
7 José de Andrale Lemos.
8 Raut da Silva Amaral.
9 Evaristo Coelho Lemos.

10 Augusto Bracet.
11 Ignano Nelosn de Casarei.
12 Armando da Itoeha Pinto.
13 Oscar Sayão de Moraes.
14 Armando Guimarães Romano.
15 Ernesto de Brito Carvalho Chaves.
16 Julio de Souza.
17 José Caetano Alves de Oliveira Netto.
18 Gonçalo José Rodriaues.
19 Ido Gualberto Amaral.
20 Armando Moreira de Carvalho.

44 mesa (ds 2 horas)
1 Franklin Figueira.
2 Carlos isapt . sta do Nascimento.
3 Durval Moreira do Nasaimento.
4 Garcia Neves de Maerda Forjaz.
5 Amanho de Moraes Salles.
6 F;ancisco Luiz Homem.
7 Enrijo Saldanha Marinho.
8 João do Alvarenga i*uirnarães.
9 Clod oaldo de Alvarenga Guimarães.

10 Roberto Cunninahant da Oliveira Durão.
Turma supplementar

1 Humberto da Silveira °arcaz.
2 Bnlivar Wistos Ribeir.
3 Francisco Atinada Rolrigues.
4 Flaviana P:nto da Cruz.
5 João da Lm iro S. Paulo.
6 Alcides Figueiredo.
7 Alvaro da Casta Pinheiro.
8 Alvaro Eduardo Corrêa Navarro.
9 ‘Ivaro °moio do Almeida.

10 Eugenio Cantem Lima.
11 Marrana Velho.
12 João Francisco Velho Sobrinho.
13 Carlos de Castro.
14 Jorge fielrniro de Araujo Ferraz.
15 Bernardino Pereira. de Carvalho.
16 Agenor Quaresma de Moura.
27 Antonio alargues do Amaral Pereira.
18 °atavia de Cimalhas Milanez.
19 Mauricio Campos de Medeiros.
20 Luiz Euzebio Castello Branco.

5. mesa (ds 2 horas)
1 Jacintho de Machado Bittencourt.
2 Raul Rademaker.
3 Luiz Napoleã,o d Britto Mirou.
4 Frederico Brandon Ferna.niles Eiras.
5 Augusto Paraollos da Silva Velloso.
,6 João José Luiz Vilanias. ronior.
7 At hayde da Costa Mendt s.
8 João Antonio da Silva Leit.:is).
9 Oscar Luiz Vianna.

10 Antonio Ferreira de Bragança.
Turma supplementar

1 Democ r ito Dantas.
•2 Antonietta da Costa Mendes.
3 João Pinto do Souza Varges.
4 Amelia Rosa Ferreira.
5 Antonio Sabino Cantuaria Guimarães.
6 Josué Fortes.
7 Manoel Gonçalves Pereira.
8 Indiana Ja y de Lima.
S) Augusto Babo.

10 Adalberto Montenegro.
11 Antonio Martins do Andrade Sobrinho.
12 GujIharme Rodrigues d'Utra Guimarães.
13 José .Esteves Mano Filho.
14 Raul de Faria.
15 Ulysses de Abreu Lima Pereira Cou-

tinho.
16 Claudio de Carvalho.

José da Silva Teixeira (2" chamada).
Franklin do Amaral Theberg (2 chamada).
Fel: p pe Sampaio.
Eduardo i l e Araikaa Ferreira Jacobina.
José Moreira Rasos.
Luiz Auausto de Carvalho Junior.
Mar io Moraira Hastas.
Henrique Bernardas de Oliveira Netto.

Turma supplementar
Josa II n'aelita de Farias Lima.

lphéo Portella Ferreira Alvt s.
Mi.: ufa da Cunha. e Mello.
Milton Torres Cruz.
Eduardo &hm alt.
Getulio Luiz da Nobrega.
Eduardo hroeleatt de Sã.
Cele,tino da G Lma Lobo.

G..oatetria descriptiva

Gabriel Azainbaja Fortuna.
Jacnoli Estellita Jorae.
Mario de Azevedo Ribeiro.
Hostilto Pereira da Novaes.

Chim ica inorganica

Antonio Gonçalves Gravata.
José de Mortos.
João Baptista Accioly Junior.
Jayme Lopes do Couto.

Turma supplernentar
Zacarias de Góes Carvalha.
Candido Marguas Acauã Ribeiro
Gracilia,no Ma' rins Pilho.
Ill efoirso Alves Per .ira.

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL

Cons•rucça)

Ernesto Freierino do Werna Magalhães
Lucrecio Ferreira dos Santas.
Antonio Augusto de Soam. Mendes.
Manuel Augusto da Moita Maia.

Turma supplenaentar

Gasta° do Azevedo Vill la.
Alfonso de Eseragnolle Ta.unay.
Hen pique nu rnier
Chrysantho Sá de Miranda Pinto.

D,meaho de coastrueçao
Sebsstião Machado d a Costa.
Miguel Austregesilo Rodrigues Lima.

Estradas
José Ayres de Souza.
Accacio do Lima Ca.stello Branco.
Candido Jo s é dos Santos.
Antonio Sebastião Ferreira Celso.

Turma supplementar
Francisco Carneiro (I) Albuquerque Filho.
Eugenio de Andrado D.) Issvorth.
Casar de aá aabella.
Luiz Rodolpho Cavalcanti lo Albuquarque

Illachinas

Razauro Zimbrai° Junior.
1,uiz de ()Useira Cataram Ia Almeida.
Joaquim Ignacia Silveira da Motta Junior

(2' chamada).

Internato do ymnasio
Nacional

No dia 20 do corrente, ás 10 IR horas da
manhã, haverá exame final de psrtuguez
neste Internato, sendo chamados a prestai-o
os seguintes alumnos do 3' anno:
Alarico D amasio.
Alvaro de Figueiredo.
Alvaro Goulart de Oliveira.
Antão Cegar do Mello.
AUteitor Co-ta.
A rthur de sa Earp.
Bennairen de Arruda Camara.
Carlos C alho Itud aguas.
Carlos Ma liada Bittencourt.
Celestino Ribeiro de San Juan.

Turmt supplementar
Eduardo Otto Theiler.
Eurca Telles de Macedo.
Farinha Rodrigues Silva.
Francisco Canudo de iraujo.
Francisco Pinto da Fonseca Telles.
Gastio 4uttnarães.
Ileiior li riairdes de Souza.
hei ntho \ta . halo Bittencourt.
João Corrêa de Brito.
João Gomes Santarém._

Casa do Corroo cilo da Capital
Feder:ti

PROPOSTAS PARA FORNEC n MENTO

De ordem do cida Ião director, faço publico
que, não tendo c impareeido proponentes para
os fornecimentos de material para as officinas,
farinha de trigo, lenha para padaria e carne
verte em numero J ff' ionte. de novo Ferli.0
recebid is propostas, no dia 27 do corrente, ás
11 horas da manhã, nas mesmas condições sá
publicadas no Diario Official de 10 a 18 do
corrente.

Secção de Contabilid ide da Cisa de Correc-
ção da Capital Federal, 18 de dezembro de
1897.-0 chefe, Gabriel Getulio Regueira.

--
instituto Nacional do

1nIumica.
EXAMES ANNUAES

De ordem do Sr. director, faço publico que
nos dias 20 e 21 do corrente proceler-se.ha
aos exames de harmonia.

Na portaria do instituto acha-se afixada a
lista dos examinandas.

Secretaria do Instituto Nacional de Musica,
18 de dezembro de 1897.— O secretario, Ar-
thur Tolentino da Costa.

--
Observatorio do Ui° de Ja-

neiro
INSCRIPÇÃO PARA. CONCURSO A UM LOGAR

DE ASSISTENTE
De ordem do Sr. Dr. directar deste obser-

vatorio, laço publico que, de conformidade
com o deareto n. 451 A,de 31 de maio de 1890,
e insirueções de 25 de outubro do corrente
anno, acha-se aberta nesta secretaria, todos
os dias uteis, do meio-dia ás 2 horas, a in-
sci ipção para o concurso a um logar de as-
sistente.

O prazo da inseripção é de 60 dias, a contar
da data deste edital.

(.
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As materias sabra	 quaes versará o con-
curso são:

Mete' rologia, trigenometria esplierica e
no‘,.ões de ustronorni tlienrica e p"atica.

Poderão inscrwer-:e todos os cidadãos bra-
zileiros que apres.aaarem deeu mentos cum-
probatorios do sua c.ip Leidade moral e appro-
vaçã.o do exame da -i inaterias que constituem
o curso geral da Eseota Polytechnica do Rio
de janeiro, ou approvaeke. oqui valentes.

As demais informações serão prestadas
nesta secretaria.

Secretaria do Observatorio do Rio de Ja-
neiro, 18 do dezembro de 1897.-0 secretario,
Brotero F. de Macedo Soares.

--
Instituto Cornmercial

Do ordem do Dr. director faço publico que,
hoje, 15 do corrente, às 10 horas da manhã,
serão chamados a exame escripto de por-
tnguez os elimines do curso diurno, e ás
6 horas da t elle os do cum) noctu rdo, in-
seri ptos nos editaes alfaia Ios na portiria
instituto.

Secretaria do Instituto Cornmerc'al, 15 de
dezembro de 1897.-0 secretario, José .1nria
da Silva Rosa.	 •

IIireelorin
',Publicas

EDITAL

Venda dos materines empregados na construc-
çeto do pavilldie do largo da Lapa

De ordem do Sr. Ministro da Fazenda se
faz publico que se recebom propistas, em
carta f,-chada. nesta diiectoria, durante o
prazo de 10 dias, contados desta data, para a
compra dos ma.teriaes que serviram para a
construcção do pavilhão acima referido, pre-
venindo-se desde já que o concorrente prefe-
rido fica obrigado a demolir e remover todo
o material, deixando completamente limpo o
local, dentro do prazo de 15 dias, a contar da
data da assignatura do contracto.

Directoria das Rendas Publicas, 15 de de-
zembro de 1897.-0 director interino, A
P. Cardof0 de Menezes e Sou;a.

	 Ioga. I( Itio lvs Janeiro

Edital comprazo de 24 horas

Pela iremeetoria desta alfandega, se faz pu-
blico que o dono ou eonsignatirio das caixas
de marca B-C-142-C-LD ns. 5 e 6, con-
tendo oda latas com ether sulpho rico, con-
signadas á ordem e depositadas no armazem
n.8, deve vir despachal-as ou retirai as para
deposito apropriado, sob as penas da lei, no
prazo de 24 horas.

Alfa.ndega do Rio de Janeiro, 18 de dezem-
bro de 1897.-/'elo inspector, Francisco Ma•
noel Fernandes.

Allrandleg-it 410 Rio de Janeiro
PORNECImNTO PARA o EXERGIClo DE 1898
Pela inspectora dast Alfa.ndega, se cleclara

que até o dia 21 do orronte, á 1 hora da
tarde, se recebem pc( ostas para o forneci-
mento, dura ate o anuo de 1898, de papel,
objectes de escriptorio, material para capa-
tazias e serviço marítimo e ca evão •fe pcdra,
de accordo com as rei: peies impressas, que os
Srs. proponentes deverão procurar nesta re-
partição.

Altandega do Rio de 1a I1(1 ro, 8 de dezertibeo
do 1897.- O 2 • eseripturario, J. A. Mattrit
de Olïoeira.	 (.

Alninoiega dr» Iltio	 ..1Faimm-0
Pela inspectoria desta ilfan lega si faz

publico, para contiecinp. nt.) do!, int:e etdos,
que foram descarto-e:o(' s para esta repartiOo
os volumes ab...izo raericionado, corri signaes
de avarias o de falta. deveado :eits donos ou
consignaekrios aptesiita ,. •eni-st . , no prazo oito
dias, para provuletwiar

Vapor frai:cez 'a 1 irar, ' , ri 'l ii to ro
Havra ,, riitrado em 1 de deLeinbro de lte):.
Manifesto n. 1.169.

Trapiche Mexa - ACP: 5 barris, sem nu-
mero, vaz.indo.

Idem: 4 ditos, idem, idem.
MAM: 3 dites, idem, id-m.
T 4 ditos, idem, idem.
M: 2 ditos, idem. idnt.
Vapor inglez Thanieç, procedente do Rio

da Prata, entrado em I de dezembro de 1897.
Ma , if( sto n. ljd6.

T .apiche	 - FO: 0 fardos, sem nu-
mero, com falta.

Liem: 10 ditos, idem, idem.
Idem: 7 ditos, idem. idem.
Vapor austriaco Kalmon Kiraly, proceden-

te de Firline, entrado em 20 de novembro de
1807. Manifesto o. 1.152.

Despacho sobre agua - AC: 1 caixa n. 5,
repre5a.da.

Armezem n. 14.- RSD: 1 dita n. 2. idem.
Despacho sobre agua	 PE-20: 1 dita

re 10. idem.
Ardiazein n. 14 - SC-RC: 1 dita n. 20733,

Piem.
Idem: 1 dita. n. 20.7:11, idem.
Despacho sobre agua - VPC: 1 dita, sem

numero, idem.
178-CM: 1 dita n. 36, idem.
Vapor alleinão Momevidt to, procedente de

Hamburgo, entrado PM 29 de novembro de
1897. Manifesto n. 1.150.

Arruinem n. 12 - J,IC: 1 caixa n. 6.005,
repregada.

GL: 1 dita n. 3.215, i lem.
Gm: 2 ditas ns. '701 e 703, avariadas.
Vapor allemão Montevidèo, de ttambrirgo,

entrado em 29 de novembro de 1897. Mani-
festo n. 1.150.

Armazein n. 12-EC: 1 caixa n. 6.021,
avariada.

21-WW: 1 dita n. 124, Piem.
' MMC-K: 1 dita n. 850, idem.

MC: 1 dita n. 2.598, repregada.
MPB: 1 dita n. 1.902. avariada.
WM-15: 1 dita a 830, repregada.
lein: I dita n. 834. idem.

Vapor allemão Heimburg, de Bremen, en-
trado em 28 de novembro de 1397. Manifesto
n. 1.149.

Arr11 ,17eill n. 9-1311: 1 caixa n. 4. .082, ro-
pregad a .

1 dita n. 4.081, idem.
Idem: 1 dita n. 4.080, idem.
idem: 1 dita n. 4.090. i 'em.
liem: 1 dita n. 4.088, idem.
FGC: 1 engradado n. 1.714, idem.
114P: 1 caixa n 4.167. Piem.
OSC -HL: 1 dita n. 158, idem.
NPC: 6 ditas sem numero, idem.
RTC: 1 dita n. 18, idem.
1deitl: 1 dita n. 13, idem.
F: 1 dita n. 50, idem.
CMC: 7 ditas som numero, idem.
Vapor feancez enlifornil, do Havre, en-

trado em 2 de dezembro de 1897. Manifesto
n. 1.109.

Armazein n. 10-D-NFC:1 caixa n. 9.973,
rerregada.

Ideia: 1 dita n.	 idem.
JR.8: 1 dita n. 5.530. idem.
D-NEC: 1 dita u. 9.977, idem.
ASA.: 2 ditas sem numero, a .a-iadas.
Vapor francez 0W/fornia". pr,cedent

Havre, entrado em 2 de dezembro de 1897.
Manifesto em tranuecão.

Arnrizein n. 10-Ali: 1 caixa n.100, ropre-
grela e avaria

A-B: 1 d ita ri. 12.784, r,pregada.
‘V \C: 1 dita, :em nuineeo,
AMM : 1 dita n 1(1)67, idem.
M0C: 1 dita n. 1.510, i :em.
A1 dita. szera numera, idem.
V , poa Nutei;)00 Kn1/)? prordmitn

(IA Vitime e entrado em 29 de r. rvernbro de
1897. Manifesto n.

Armazem n. I4-AC.: I c ti xa 11.5.854, re-
prewada.

Hem: 1 dita n. 5.845, id.oni.
Idem : 1 di Pi. o. 5.8	 i bea.
A AC: 1 d ita o .5	 r preg.)
PE -.(): 1 dita ri . 14. 'd
Ide	 : I 141). n. 'e, I
Idem: 1 dita n. 3, idita.

Vapor francez Brési r, procedente de Bue-
nn3 Aires e entrado em 1 de dezembro de
1897. Manifes to n. 1.192:

• Arrnazem d I. bagagem -MPS: 1 caixa, som
numero, aberta.

Vapor in glez L‘f ssel. procedente de Liver-
pool, (nitrato eia 1 de dezembro de 1897. Ma-
nifesto '1.1.:

Urnazínm.1- BA --:BMC - LC: 1 fardo
n.2.333, ava.risdo.

CM-S: 1 barril n. 2.497, vasando,
CMS 1 dito ti. 2491/4, idem.
B: I caixa a. 221, repregada.
TA—ESC—CL: 1 caixa n. 6674idem.
H: I d ti n. 677, avariada.
Idem: 1 dita n. 698, repregada.
LC-E: 1 dita n. 2.734' idem.
PC-S: 1412, avariada.
Vapor in,glez L.ssd,pracedentede Liverpool

entrada em 1 de dezembro de 1897. Manifesto
n 1.162.

Armazein n. 1- XXX: 1 caixa n. 4.378,
lepregada.

Barca allemri Ruthior, procedente de An-
tuerp i a, entrada eia 6 de dezembro de 1897.
Manifesto ri. 1.159.

Aruazm n. 15 - ClIC: 1 caixa n. 536,
repregada.

Idem: 1 dita n. 415, idem.
Idem : 1 dita n. 419, idem.
LMC: 1 dita n. 40, idem.
Vapor inglez Ligaria, procedente de Liver-

po d, entrado em 8 de dezembro de 1897.
Manifesto n. 1.190.

Armazem da bacagem- D. Angelica Lis-
• : 1 caixa sem numero, aberta.

J. Antonio de Cast:o: 1 dita sem numero,
Vapor italiano S. t.othardo, procedente de

Genova, entrado eia 6 de dezembro de 1897.
Manifest n. 1.181

Despacho sobre agua - CMC : 1 caixa
n. 25, reprogada.

: 1 dita ri. 3, idem.
Idem : 1 dita sem numero, idem.
Item : 1 dita sem numero, idem.
Vapor inglez Clyde, procedente de Sou-

thampton, entrado em 28 de dezembro de
1897. Manifestou. 1.131.

Armazem n. 4 - ESC: 1 caixa n. 516,
repregada e avariada.

P 00-11 L : 1 dita n. 6.710, idem.
OPC : 1 dita n. 1.107, idem. •
Idem : 1 dito. n. 1.122, idem.
SB : 1 dita n. 5.799 repregada.
Idetn; 1 ii ta n. 571H. idem.
PSC: 1 1ita n. 2.230, idem.
XXX-TB: 1 dita n. 1.005, idem.
Ideia : 1 dita n. 1.002, i !em.
OPC : 1 dita n. 1.0 R, idem.
Liem: 1 dita n. 1.112, idem.
Vapor ing lez Cly,e, procedente de Sou-

thampton, entrado em 23 de novembro de
1897. Manifesto n. 1.151.

Armazem n. 4-C. ('olombo: 1 caixa n. 495,
repregada.

SM-R: 1 dita n. 609, idem.
Idem: 1 dita n. 614. i lera.
PSC: 1 dita a. 2.2-3. i lem.
Vapor allemão MontevHéo, prcredente de

Hamburgo, entrado ein 29 de nuvembro do
1897. Manifesto ti 1.150.

Atanazem da Estiva-(AC: 1 dita sem nu-
mera, reprega4a.

Vapor fran -ez California, procedente do
II vre, catado era 2 de dezembro de 1897.
Manifesto ri. 1.169.

Arrnazem 12. 10-JMRC: 1 caixa n. 4.101,
reprogada.

D-RFC: 1 dita n. 3, idem.
285: 1 dita n. 1, idem.
Idem: 1 dita n. 3, idem.

1 dita u. 5.9 )4, idem.
OMC: 1 dit .) n. 1 1,5, ideni.
eDes.pacho sobre agua -MAC: 1 dita	 8,

Piem.
Armazein n. 10-CN: 1 dita n. 510, idem.
Idem: 1 dita n. 505, L.1in.
V ip mr allernão D.!sterro, procedeato de

Ilenburgo, mit .ado em 21 de novenibrJ de
D, 97. Manifes t o n. 1.137.

A! m , ze-a O. .3-IV: 1	 n. 7.433, re-
re.-a

1311- CT11: 1 lia ri. 68, ilein.
Ideia: 1 dita n. 627, idem.

(•
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Idem: 1 dita n. 629, Idem.
CF: 1 dita n. 776, idem.
JRCC: 1 dita n. 1.464, idem.
NSC: 1 barrica ii. 9;42, idem.
Vapor austríaca Kalmon Kfraty,procedente

de Fiume, entrado em 29 de novembro de
1897. Manifesto ii. 1.152:

Arma7em n. 14— ACC: 1 caixa n. 5.841,
repregada. .

Idem: 1 dita n. 5.846, idem.
Despacha sobre agua — CM: 1 dita n. 86,

Idem.
Armazeno n. 14 a FCC: 1 dita

idem.
JFJ: 1 dita n. 2.087, idorn.
LS: 1 dita n. 22. idem.
Vapor allemão Moiteviddo, procedente de

Hamburgo, entrado era 29 de novembro de
1897. Manifesto n. 1.150:

Armazoin n. 12 — MMR: 1 caixa n. 379,
reprezada.

wm-15: 1 dita n. 83, ident.
I 'em: 1 dita n. 835, idem.
RR: 1 dita n. 5.69a idem.
Ideia: 1 dito n. 5.695, idem.
JE—MMC: 1 dita n. 705, i !em.
Ner : 1 dita n. 6.396, idem.
RF: 1 dita n. 12.930, idem.
VIL 1 dila n. 9.793, idem.
SS-011: 1 dita n. 48.103, idem.
MMR: 1 dita n. FISO, idem.
Caros: 1 dita n. 5.534, idarn.
C13-100: 1 dita n. 1.61(i. idem.
S 40 S: 1 dita n. 47.030, ideai.
AV: 1 barril n. 201, va-ando•	 *
WM-15: 1 caixa. n. 831, avariada.
Idem: I dita n. 832. idem.
LH: 1 dita n. 10.177, idein.
Armazem da estiva —	 checo: 1 dita

n. 13.493. rapregada.
Vapor inglez Lassell, precedente da Liver-

pool, entrado em 27 de ¡endro da 1897. ma-
nifesto n 1.162.	 ^

Aarrnazen ft. 1 — Erlef : 1 caixa n. I, re-
pregada .

H : 1 dila n. 689, idem.
Vapor inglez procedente de Sons-

thampton, ent rado em 23 de navembro tic
1897, manifesto e. 1 151.

Armazoin n. 4—Ca te : 1 ao ixa o. 300, re-
pregada e :Iva liada .

CSB : 1 dita n. 29i3, ilem.
PSC: 1 dita o. 2.252, repregada.
Idem : 1 dita n. 2.21a. efem.
CPC—D : 1 dita ia 2.250, idem.
LM : 1 dita n. 9, idem.
GSC : I dita n. G.8'0, idem.
JCA : I dita n. 13. idem.
GPC : 1 dna n. 5.26. idem.
SM—R—W :1 dita o. 1.662, idem.

Ideia : 1 dita n 1.661, idem.
SM—R : 1 dita n. (305. idem.
XXX—TB : 1 dita n. 1.004, idem.
Alfandega	 ieio de Janairo. 11 de de-

zembro de I ae7. —O iaspectar, J. F. de Paula
e Silva,

— —
scola.

De o rdem d r1 Sr. contra-almirante dire-
ctor, devem e impareaer, com urgencia, neste
estabeleci mi n to os guardas-inari n lia-atum nos
Amaria° Ferraz do Castro, Vicente Rodrigues,
Oscar de Assis Pachoco, Casar do Amaral
Gama, Mario do Amaral Gama e Oscar Al-
berto Lins de Azevedo.

Escola Naval, ern 18 fie dezembro de 1897.
—Pelo secretario, Antonio de Assis Fiquei.
redo.	 (.

Collogio
De ordem do Sr. tenente-coronel comman-

dente e presidante do conselho economia°
deste collegio contraetta-se, com quem me-
lhores vantagens offérecor, no dia 22 do cor-
rente, o fornecimento de enxoval e farda-
mento e artigos de desenho para os alurnaas.
durante o 'iraxim° ano de I898, p ra o pri;
m aro semestre do referido anno, a saber:	 r,

Enxoval fe fardamento e artesas de fie. eati '
lama da brun par a, cami s a ..4'
canarinho. calea, de brim parda. .e ta :te	 ;
branco, dita de panno entrance, collete do fia

nalla,cobertor da lã ene rnado,capote de panno
afaimam de panou iriarrorafr anlia de linho, gorro
do brim pardo, kepi de panno marron,polainas
de brim branco,dita de vorniz.c tmisola de mo-
rim para dormir, ceroula de cretone, colcha
branca com franja, dita de chita, escova para
dentes, gravata de go agorão, lenços brancos,
pente de alizar, tesoura para unhas, toalha
felpuda para banho, dita de rosto, atiça°
para banho, meias francezas, guardanapos,
pente fino, botinas de couro branco par. ditas
de cauro preto par, chinello do couro branco,
camisa dell:tuella, lençol de arramara, almofada
de paina com capa de linho e cale i-lã') de crina
vegetal, e coacarto de calçado, que consistirá
na co/locaçãa da meias solas e rorrontes dos
mesmos.

Artigos de dasenho—Estojos,esfurninhos,la.-
pis,eanetas e pennas.pranclietas,pa pel vegetal,
papel canserneollecçao de paizagens do inari-
nha,pineets,crayotatin tas paro. aquarollasaês,
esquadros de maleira e regues parallelas.

Os interessados de-, erão apr esentar suas
propaotas em earta fealtada e arn duplicetaato
dito can galho, ás 12 ho ras da manhã do dia
acima designada. assignadas, sanadas e coai
&ri-irreal() das ul tarem pr ,ço la cada artigo
e aeompanha Ias das rop-...etivas amostras.

Os mesmo interes , alos devarã a caso se-
jam .teceitas su . is prapts tas, depositar como
na, anila 5 • ,/ sobre a impartancia doe ar-
ti .os a forra -er durant e uai samestre, cujo
dela alto per lerão si flij ;slga PCM o co
tracto.

Sf ,cretaria do Collegio Militar. 15 de do.
zembro de 1897.—Alfian a Eduardo da Stiv:t
Moreira, capitão-sete:e tarie .	 (•

i ar.

Não ten "o campar 'eido concurrencia para
fornecimentas a es:e eolleeio dos generos
abaixo mewionados, de ordem do Sr. te-
nentee corom 1 comua ndaete e prendente do

COIISA11 . ) eco:lu:Meia e alteada-se com quem
melhores vallta ,2"(n . offereeer o forneci Inalem
dos mesmos pare rancho dos alutnno;, tudo
destinada aa 1 .. semestr . do mino de noa

Imite de Mins, litra ; peixe tiatyo.
Os senhores ceneurrantes	 _!veio

suas propoetas em cartas ateliadaa e em du-
plicata, no dia 21 •10 corrente, ás 12 horas da
manhã, dia eia qua ea • ão ;Oneras e julgadas
pelo conselho e 'uno:laico pres nnÇa dos
mesmos.

Os senhora .; coneurrenees declararão em
suas propestas sujeitar-sa eandieões dos
ai egos 29 e 31 e seus ee 1 e a. e artigo 33 do
regulamento para o arviro do exercito, ap-
provado p a . deereta n. 2. I ee 9 de janeiro
de 18e0, paidieada tia enaria Officiel, do 16
do In a ra (OU,

Os com	 seriaobrigadas a vender
OS eatnerae p dos pie ÇOS (10S respectives con-
traiam ene ofileate e 	ema; ceados du cana-
gio.

H'();. n s".tIS dovvrii•	 co')! cla-
reza e tear' um aeao, cantada ou resina., e
CIO duala Viti,s;aiti J uma saltada.

(1 na sino Sr. tanenta-coronel eommandante
e i ras-me ia e ,i 0 ca ias }1,) n1;01(1 • L declarar que,
(ateiem' , die nee n ii etigo til 10 regulamento

nu) é necessareta , r fle:ZOCante matri-
culada p ira polar concorrr aa
mento.

Secretaria do e Ilegio Militar, 19 de de-
zembro da 1897.—Alfredo Odoarto da Silva
.1Iuraes, ciada') secretario.	 (.

Escola Pratiett da
Federal

De ordem do Sr. coronel presidente do
conselho economia° ftes ta escola, faço publico
que se recebem na secretaria dr mesma, no
dia, 23 do corrente mez, até ás 11 horas da
ma [lhe • propostas p ira fornecimento, durante
e • env-st rn de janeiro fk junho du anuo vin-

n 11/ .0, dos seguintes artigo::
E-a kitos: arroz Ga Mia. o de Ignapa, as-

sueir nanado de 2 , e 'ria bacalhan, banha de

porco nacional e americana, batatas inglezas,.
café em grão e moldo, carne secca„ dita de
pomo, dita de vamo, goiabada, massa nacio-
nal e italiana, manteiga nacional e Demagny,
toucinho do Mines, chá verde e preto, pão,
araruta, biscoutos, leite, matte, marmellada,
alfafa, milho e farello; em litros: aguardente,
azeite doce e de algodão, farinha fina, feijão
preto e de dires, hervilhas secca.s, oleo der
linhaça, sal, vinagre tinto e branco, vinho.
virgem; era pacotes: phosphoros e velas; cru
achas: lenha da mana; em rações: fructas,
verduras e temperos; e-n unidade: lingua
do Rio Grande, queijos de Minas, gallinhas,
frangos e ovos; em cento: ferraduras para
e,avallos e para ninares, cravos para ferrar
an emes .

As propostas serão em carta fechada, coai
clareza e em duas vias, urna das quaes sei-
latia e contendo a declaraç;no de caucionar o
proponente 5 "1„ da importando, provavel
dos viveres a fornecer durante o semestre,
e da sujaitare se a uma multa do valor dessa
impartancia si não eninparecar para assignar
o c ntracto dentro do prAza marcado, caução
que poderá ser levantada após o forneci-
mento nara o primeiro mez.

Só pedala concorrer ao fornecimento quem
se habilitar, exhibindo documentos que pro-
vela :

haver pago o imposto da respectiva
CAMA, CO.limoreial:

2a poemir be as, m e rcadorias, dinheiro, tis
tolos ou tea l or Moram. que se responsabilize
belo pagamento das multas em que possa in-
correr.

Os contractantes serão obrigados a fornecer
aos offida.es empregados desta escola, pelos
i nreços dos contractas.

Os inteeessades obterão nesta secretaria,
das'!') horas da manhã ás 3 da tarde, em
tudo.; os dias uteis, guiam uer esclarecimen-
tos ‘te que peca:sarem.

Ontrosim, eeeabein-s e , no mesmo dia, legar
e hora, prop en a-; eara a lavagem dile roupa
da enfernia r ia, em peças. durante o referido
semestre, devo do o proponente acceito de-
p ;suar, até a aseignatura do contracto, uma
quanlia proporcional a lavagem e nunca su-
perior a 20e000.

Secretaria da Escola Pratica da Capital Fe
deral. Realengo, 14 da dezembro de 1897.—
Custodie de Senna Droga, tenente-secretario.

Intemioniela (la Guerra
COUROS E ARTIGOS PARA. LUZES

O conselho de compras desta reparticão re-
cebe propasti no dia 22 do corrente mez até
is 12 horas da manhã pava fornecimento
dequelles artigos durante o primeiro se-
niestre do anuo vintlauro.

As pesseas que pretenderem contratar
asnas fornecimentos queiram procurai os
respectivos impressos na secretaria desta in-
tendencia, onde deverão iwaviamente a.pre-
sentar suas babintaçaos na (arma do regula-
mento o mais orlene eia vigor.

Previno-se que as propasas devem ser em
duplicata, sen . 'o a 1‘ , via saltada, eseriptas
com tinta preta, sem raeuras e assignadas
pelos propries loopanantes, que deverão
comparoeer ou fazer-se representar vompo-
tentementa na ocensião d. is sessões, e ter
muito em vista as disaosições do art. 61 do
dito ragu laanento.devendo nas referidas pro-
postas fazer a declaração de sujeitarem-se á
multado 5 "10, caso se recusem a assignar o
respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1897.-
Ai-lindo de Souza, 1 .. Oleia', servindo de se-
cretario.	 (.

100 batalhão de infantaria
O censelho economicn deste batalhão pre-

cisa contractar para o 1" semestre de 1898, o
fornecimento dos .zeguintes gemeres:

kilogramma: arroz, assucar refinado,
baealhao, peixe salgado, batata ingleza, café
em grão, carne verde, carne secca, pão, man-

n. 14,
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teiga, massa para sopas, toucinho, sabão,
goiabada, queijo, verduras e terneiros (de-
clarada as especies) alfafa, farello, milho
nnudo.

Em litro: azeito doce, feijão preto e miu-
dinho, farinha fina de mandioca sal, vinho
tinto de Lisboa e vinagre.

Em acha de 3 kilogrammas: len in da matta;
Em feixe de 3 kilogramfrias: .capim verde;

e.
Em unidade: bananas e laranjas.
As propostas deverão ser entregues fechadas

e em duplicata no dia 22 do corrente, ás 11
horas da manhã, em que serão abertas e jul-
gadas pelo conselho; deverdo antes o propo-
nente habilitar-se com requerimento ao ci-
dadã.° coronel commandante do batalhão,
juntando o documento de haver pago o im-
posto da casa ou Incriptosio commercial de
que fizer parte. A arrematação é logo ga-
rantida por um deposito de 5"/„ sobre o valor
dos generos a fornecer durante o 1" rnez,
perdendo o proponente esse deposito, caso
deixe de aasignar o contracto no preso que
lhe for marcado. Acha-se na secretaria do
batalhão á disposição de quem pretender, as
bases do contracto, que poderão ser asarni-
nadas, nos d as uteis, das 10 haras da manhã
ás 2 da. tarde.

Quartel, na Capital Federal, 17 de dezem-
bro de 1897.—foro Baptista Cearense Cylleno,
tenente secretario interino. (-

310 Batalhão de Infantaria
De ordem do Sr. tenente-coronel Henrique

José de Magalhães, presidente do conselho
economia° deste batalhão, publico, para co-
nhecimento dos intereskados. que está des-
ignado o dia 20 do corrente, ao meio-dia, para
abertura de propostas ao fornecimento de vi-
veres e forragens, durante o primairo semes-
tre do atino vindouro, a sabor:

Arroz, kilograrnma.
Assustar reinado de 2 2 , idem.
Assucar refinado de 3 k , idem.
Azeite doe.litro.
&malha°, kliogramma.
Batatas inglezas. idem.
Café em grão, idem.
Dito em pó, idem.
Carne moca, idem,
Carne verde, idem.
Carne de porco, idem.
Farinha fina, 1 2 qualidada, litro.
Feijão preto, idem.
Goiabada, kilogramrna.
Macarrão, idam
Manteiga ingleza, idem.
Pão idem.
Queijn doMinas, um.
Sal, litros.
Toucinho do Minas, kilos-ramms.
Vinagre tinto, litro.
Vinho virgem. idem.
Abobora amare/la, kilogramma.
Batatas docas, idem.
Aipim, idem.
Agrião ou outra esper,ir.
Couve ou repolho, idem.
Cebolas de cabeça, idem.
Cebolinhas e salsa, idem.
Pimenta verde, idem .
Tomates (fructa ou maaeir idem.
Lenha de matta on vaa de um metro,

achas.
Bananas ou laranjas. finas.
Agaardente, litro.
Sabão, kilogrammg
Vassouras de piaaanva, uma.
Tijolo, pá°.
Alfafa. kiloaramma.
Capim verde em faixa% de tres kilogram-

mas, f• ixe.
Farelto, k Regram:na.
Milho, idem.
A propostas devem ser em duplicata,

sendo uma sellada, dovidamente fechadas e
aasignadas.

Os propanentes podem examinar nesta se-
cretaria, durante as horas de expediente,
todos os dias uteis, as bases do contracto,

devender habili ter-m-se com requarimentos di-
rigidos ao mesmo Siatenente-ce•onel comman-
dome, 1:1W11,10 0: COM deruinaritas que
provem a wsa;e de bens livres e desembara-
çados eu fiador idoneo que garanta o forneci-
mento na fôrma das disposiciies e ra vigor.

O pagamento ilar-se-ha mensalmente pelo
cote do batalhão.

Quartel na Capital Federal. 9 de novembro
de 1897.— Henrique Duque-Estrada de Ma-.
cedo Soares, tenente-secrotario interin i, (•

aw Batalhão de Infantaria
Tendo comparecido ómente um preten•

danta ao for necimento de carne verde de
vaeca e ri lta de pire° para o rancho das praças,
e não tendo comparecido pretendente algum
ao farnecimento rte capim para os animam
do bata l hão, declaro, de ordem do cidadão te-
nente-coronel cornmandante, que fica mar-
cad I, para o dia 20 do corrente a nova re-
Du r ão das pessoas que pretenderem fornecer
estas genares.

Quartel do 38 batalhão de infantaria, em
Nitheroy, 16 de dezembro de 1897.—José Do-
naciano de Barros, alferes secretario.	 (.

Ininisterio da nduti4tria,
Viação o knoras

Directoria Geral la In iustria

PATENTES DE INVENÇ:ÃO

N. 2.438 — is i doa() Nardel h.
N. 2.439 — Isidoro Nardelh.
N. 2.440 — Charles Joseph Laco te.
N. 2.441 — Henry Sincoe e Findinck Boa-

tock.
C mvido aos Sra. concesaionarios acima

mencionados a comparerer nesta Directoria
Geral no dia 20 do corrente, a 1 lio aa da
tarda , atira de asdstirem á abertura dos
respectivos envolucroa.

Iri • ectoira Geral da Industria da Secretaria
de Es t ado fios Negorios	 Imitis-fria, Viação
e Obras Publicas, 15 de dezembro de 1897.—
Thotnar Cochrane, director geral

Directoria Geral da Ind untri a
FORNECIMENTO DE PÃO E BOLACHAS PARA A

HOSPEDARIA DE IMMIGRANTES DA ILHA DAS
FLORES	 •
De ordem do Sr. diractor geral, faço pu-

blica que Ee acha novamente aberta concur-
- rendia p rra o fornecimento acima referido,
sendo designado o dia 27 do corrente 'Dez, a
1 hora da tarde, para a abertura, em pre-
sença d s interessarloa, das respectivas pro-
Natas, as qu ' es devedio ser selia Ias e feitas
em cartas fecler das.

Nata secção prestam-se os necessarios es-
clarecimentos todos os dias uteis das 10 1/2
horas da manhã ás 3 da tarde.

Seaunda secção da Directoria Geral da In-
dustrio., 16 de dezembro de 1897.-0 ch-fe
inte rino da secção, Fernandes Silva Sobrinho.

FORNECIMENTO DE CARNE VERDE PARA A
HOSPEDARIA DE IMMIGRANTES DA ILHA DAS
FLORES

De ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico que se acha alerta concurrencia para o
fornecimento acima, durante o anno de 1898,
sendo designado o Cia 27 do corrente.a 1 ho-a
da tarda, para o ri cebimento e abertura., em
presença dos intesossados, das respectivas
propostas, as quam deverão ;XV seladas e
feitas em cartas fechadas.

Nesta secção prestam-se os esclarecimentos
necessarios todos as dias utels„das 10 1/2 horas
da manhã ás 3 da tarde'.

Seção da Directoria Geral da In-
dustrio, 15 de dezembro de 1 997.— O chefe
interino da secção, Fernandes Sio 7, Se

Estrada do Ferro Central
do Drazil

CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS
DE MADEIRA PARA REPARAÇÃO DE CARROS
E VAGÕES.
De ordem da directoria, faço publico que ás

11 horas do dia 27 do corrente serão recebi-
das propostas nesta secretaria para forneci-
mento de peças de madeira para reparação
de carros o vagões, de accordo com a relação
e desenhos á disposição dos cancurrentes
nesta secretaria.

Os modelos acham-se bambem á disposição
dos concurrentes nas oficinas do Engenho de
Dentro.

As propostas poderão referirse a tolo, á
me. arie ou á quarta parte do fornecimento,
que deverá ser feito no prazo de 30 dias con-
tados da data da assignatura do contracto,
versando a concurrencia sobre es preços e a
idoneidade do proponente.

Os concurrentes deverão apresentar-se
nesta repartição á hora acima indicada, tra-
zendo as propost a fechadas, escriptas com
tinta preta, devidamente sanarias, datadas e
assignadaa, com indicação de suas resIden-
cias, e deverão exhibir no acto da entrega o
recibo da caução de 300:a préviamente feita
na thesouraria da estrada para garantir a
assignatura do coutracto.

As propostas serão abertas e lidas em pre-
sença dos interessados.

Secretaria da directoria da Est e ada de Ferro .
Central do Brazil, 18 de dezembro de 1897.
— O secretario, Manoel Fernandes
queira.

Administração dos Correio*
da Bistricto Federal e Es-
tado do Rio de Janeiro.

CONCURSO

De ordem da Sr. administrador dos Correois
do District° i•-•P oral e Estado do Rio de
Janeiro, faça puldica, que durante 30 dias, a
contar desta data, acha-se ai orta na 1" socaão
desta administração, das 10 boaas da manha
ás 2 da tarde, a inseripção vara o concurso ao
provimento de togares de carteiro supplente,
a enfectear•se a 26 de dozem! , ro proximo.

Os candidatos devei ao ter de 18 a ann.os
de idade, gozar boa amido e estar vaccinados,
bem edimento, saber ler e escrever cor-
rectameate e conhecer as quatro operações
fundamentaes da arithnaetica art. 394 § 40
do regulamento.

O concurso será valido por um anno, a
contar da data da ultima prova, bastando
uma nota má p ira inha.bilitar o 'candidato
os candidatos reprovados ou não classificados
só poderão do novo concorrer depois de um
armo, coutado da data da terminação de todas
as provais.

1 Secção da Administração dos Correios do
District() Federal e Estado do /tio de Janeiro,
em 23 de nove bro de 1897.— O ajudante
do administrador, Luiz M. de Serqueira
Braga.	 .)

Departição Geral dos
Telegraplaor3

De ordem do Sr. director geral se fez pu-
blico que, até o dia 20 do corrente mez, ao
meio dia, recebem-se propostas. na  secretaria
tlesta rep ,rtição,para o fornecimento de ma-

terial de expediente para a administração
Central, seg undo a relação que se acha no.
almoxar-ardo á disposição dos proponentes.

As propostas devem ser escripturadas COM
tinta preta, devidamente Bailadas, datadas e
assignadas e convenientemente fechadas.

Em presença dos interessados, no dia e
hora acima indicados, serão abertas as pro-
postas, as quaes deverão conter o preço da
unidade por extenso e em algarismo.

A concurrencia versará sobre os preços por
unidaoe dos espechnens adoptados, dos quaes
acharão os proponentes uma eollecção no ala'
rnoxarifatio, se do apeia por excepção
acceito nateIi 'ti  nnt .̂ r4,t11,1tIvo meliante prévio.
exame e appro‘açfi.o (!t- , to vice directoria.,

Capital F( .deral, 10 de (.1e..-m-r+ro de INL—.
Alroaro de Vil/rena, vice-director.	 ('
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DISTRICT° DO RIO DE JANEIRO

Registros de endereços telegraphicos

Todo registro de endereço convencional
deve ser renovado até 31 do corrente, me-
diante o pagamento de 10$000 (dez mil reis),
sob pena de não entrega do serviço no anno
vindouro.

Capital Federal, 10 de dezembro de 1897.
--Henrique Augusto Kingston, engenheiro
chefe.

n •n•n

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA GERAL DO INTERIOR E ESTATISTICA

SecçdO de Policia

De ordem do Sr. director geral interino.
faço publico para cenhecimento dos interes-
sados, que se acha em vigor a seguinte
postuta, seleccionada pelo decreto n, 478, de
29 de novembro do corrente anno.

Art. 1. 0 Todas as casas commerciaes a
varejo, do District° Federal, excepto as pbar-
macias, hoteis, confeitarias, baequins, bilha-
res, cocheiras, casas de banhos, estabulos,
photographias, açougues e padarias, são obri-
gadas a fechar as suas portas nos domingos
ao meio dia, e a não negociaremdepois dessa
hora.

Art. 2. 0 O infractor da presente lei pagará
a multa de 100$ e o dobro nas reincideneias.

Art. 3.° As disposições desta lei não se
referem ás casas de negocio que, em virtude
de leis vigentes,não podem abrir aos domingos
ou não podem negociar depois do meio-dia.

Art. 4.° As prohibições de que trata o
art. 1° desta lei estendem-se ás casas de cha-
rutos e cigarros, embora estabelecidas nas
casas citadas nas excepções do mesmo artigo.

Segunda secção da Directoria Geral do Inte-
rior e Estatistica, 18 de dezembro de 1897.-
0 chefe interino, J. Legey.	 (.

DIRECTORIA GERAL DO INTERIOR E ESTA-
TISTICA

Secçao de policia

De ordem do 8°. Prefeito Municipal, faço
publico, para col cimento dos interessados,
que dentro do pr de 30 dik:s vão ser toma-
das providencias ra completa execução das
posturas:de 22 de itubro de 1885, gim pro-
bibe cultura de agi o no peri metro ocupado
pelas freguerias do Sacramento, Caudelaria,
8. José. Gloria, Sant'Anna, Santo Antonio,
Santa Rita, Espirito Santo, Engenho Velho e
8. Christovão; de 28 de janeiro de 1891, que
prohibe hortas de commercio e capineaes nas
treguezias b tntts, exceptuados iia8ea e En-
genho Ni • e bem assim da lei n. 282, de 8
de julho e 1896, que regulou o serviço de
bygien assistencia publica, cujo art. 60 e
iparagr phos estabelecem o modo de proceder
das autoridades municipaes em casos previ&
tos nas posturas anteriores.

Directoria Geral do Interior e Estatistica,
18 de dezembro de 1897.- O director geral
Interino, Antonio Candi* do Amaral.

Agencia _Prefeitura

DISTRICT° DA GLORIA

De ordem do Sr. agente faço sciente aos
8r8. commerciantes deste districto que no
dia 19 do correote começará a ter execução
'à lei abaixo transcript a .

Agencia da Prefeitura no districto
Gloria, 16 de dezembro ilo 1897. -Joaquim
tosd de Souza, escrivão.

Decreto 479- de 29 de novembro de 1897

O Prefeito do Distrieto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal de-

cretou e eu sancciono a segu inte resolução.
Art. 1. 0 Todas as casas commerciaes a

varejo, do District° Federal, excepto as phar-
macias, hoteis, confeitarias, botequins, bi-
lhares, cocheira, cisas de banhos, estabulos,
photographias, açougues e padarias, são
obrigadas a fechar as suas portas nos domin-
-gos, ao meio-dia, e a não negociarem depois
dessa hora.

Art. 2. 0 O infractor da presente lei pa-
gará a multa de 100$ e o dobro nas reinei-
dencias

Art. 3. 0 As disposições desta lei não se
referem ás essas de negocio que, em virtude
de leis vigentes, não podem abrir aos do-
mingos ou ate podem negociar depois do

Art. 4.° As prohibições de que trata o
art.' 1 0 desta lei estendem-se ás casas de cha-
rutos e cigarros, embora estabelecidos nos
Casos citados nas excepções do mesmo ar-
tigo.

Art. 5. 0 Revogam-se as disposições em
contrario.

Districto Federal, 29 de novembro de 1897.
-Ubaldino do Amaral Fontoura.

n••nnn•

Agencia da Prefeitura
DISTRICT° DA GÁVEA.

De ordem do cidadão, E. J. Pires Ferrão,
aeente deste districto, faço publico, a quan-
tas possa interessar, que acha-se em vigor e
com te da força de leio decreto n. 477, de 29
de novembro ultimo,que emenda fechar todas
as casas commereiaes aos domingos, ao meio-
dia, excepto as que menciona o art. 1 0, dando
outras providencias, sendo de notar que não
se entende o presen-e decreto com as casas
que em virtude das leis vigentes já fechavam
pela manhã.

Aos infractores de qualquer dos artigos d
citado decreto, pena de 100$ e o dobro nas
reineidencias:

Agencia da Prefeitura no districto da Ga-
voa. 13 de dezembro de 1897.-0 escrivão An-
tonio 8. Santos Cruz.	 (.

20 District° do Engenho
Velho

De ordem do cidadão Francisco Guerra Fra-
goso. agente interino deste districto, intimo
os Srs.proprietarios de terrenos devolutos o
mandarem cercal-os e aterral-os, quanda
alagadiços, no prazo de 30 dias a contar desta
data, sob pena de serem multados.

Agencia da Prefeitura do 20 distrieto do
Engenho Velho, 14 de dezembro de 1897.-
O escrivão, J. Lino Gomes.	 (•

De ordem do cidadão Francisco Guerra Fra-
goso, agente interino deste distrieto, faço
publico que a Agencia da Pr. feitura mudou-
se da rua General Silva Tolos n. 13 para a
do Cens& heiro Thomaz Coelho n. 8.

!Vencia da Prefeitura no 2° districto do
Engenho Velho, 10 de dezembro do 1897.-0
escrivão, J. Lino Gomes.	 (.

De ordem do cidadão Francisco Guerra
Fraloso, agente interino deste districto, faço
sciente aos Srs. negociantes que, aes do-
mingos ao moio-dia, todas as casas comrner-
emes a varejo deverã.o fechar- se, excepto as
pharmacias, boteis, botequins, padarias, con-
feiterias, cocheiras, casas de banho, bilhares,
es tabulos, photographias e açougues, sob pena
ile psgarem a multa de 100$ e o dobro na
reinciderria. de accordo com o decreto ri. 479,

29 de novembro de 1897.
PrefciWra no 2" districto do

Engenho Velho. 15 de dezembro de 1897.-
O escrivão, 1. Liso Gomes.

PARTE COMbIERCIAL

Camara Syndical dos corre-
tores de fundos ulubllicos
particulares.§ da Capitai Fe-
deral

momo cremes. DIII 04.711610 1 MOEDA MEULLTOIL

404/it
Sobre Londres 	 	 7 1/32
Sobre Paria 	 	 14356
Sobre Ilanzburgo 	 	 14674
Sob.° Ralai.. . 	 	 .-*
Sobre Neva-Tcrk.. ...... 	 	 •-•

Soberanos 	  344400

XIEGO 9111C..0. 074 PUNMOS PUBLI009 5 MIXTIOULM11

ApoZices

epo ices Emprestimo Nacional de 1895,
port. . • •	 • 	

Bancos
Banco Rural e Rypothecario, 5 ;
Dito às Republica do Brasil, integ 	

Companhias

Comp. Estrada de Ferro Leopoldina....
Dita Loterias Nacionaes do Brasil.....

Capital :federal, 18 de doziml'o do 1847.-0 syndloo
?hemos Robalo.

Por communicação tos corretores que realbaram em
Bolsa de 14 do corunte a nerciacao de 4. 8 apolices
de i i 'coov rti,,al ao juro de 4 10, ouro, ficou a
mesma invaldhda, por acordo das partes.

Capital Federal, li de dezembro de 1897.-a syndico,
Thomas &chato.

ANNIMIOS 
Companhia de Formicida Ca-

panema
2° carsvocaçÃO

Não se tendo reunido numero legal, hoje,
de ordem do Conselho Director convido de
novo os Srs. accionistas a se reunirem em
assemblea geral extraordinaria no dia 24 do
corrente, a 1 hora da tar ie. no escripterio da
Comp . nhia, á rua do Visconde de Inhauma
n. 29, para deliberarem soore a reforma dos
estatutos e retiucção do capital.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1897.-
G. Filgueiras, gerente.	 (.

' flanco Commissario
Minas e Rio

(EM LIQUIDAÇÃO)

C.invido aos Srs. accionistas a reunirem-se
em essembléa geral °Minaria a 30 do cor-
rente, ao meio-dia, á rua dos Benedicti-
nos n. 30, sobrado, afim de tomarem conhe-
cimento do estado da liquidação do Banco e
deliberarem sobre o relatorio e contas até
30 de junho do corrente anno, bem assim
nomearem um liquidant,e em substituição do
que por impedido deixou de exercer o

caio.Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1897. -
H. Joppert, liquidante.	 (•

Sociedade Bancaria do Rio
de Janeiro

ASSEMBLEA GERAL ORDINARIA

Convido os Srs. accionistas a reunirem-se
.em ikssembléa geral ordivaria, no dia 29 do
cote. , ate, ao meio-dia, na rua dos Benedi-
ctinos n. 18, sobrado, afim de deliberarem
sobre o relatorio e contas do anuo social,
findo em 30 de junho ultimo, acompanhados
do parecer do e:nselho fiscal; bem como ele-
geram novo conselho fiscal, que terá de func-
cionar no anno proximo futuro.

Ria de Janeiro, 14 de dezembro de 1897.-
iodo Alexandre Laloney.:r, presidente.	 ( .

-	 -
Rio de Jaleiro-Imprenea Nacional-1897.
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